
Quarta - feira, 10  de Junho de 2020
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

 Ano X -  Nº 1014

EDITAL EMERGENCIAL DE CHAMAMENTO
PÚBLICO PARA SELEÇÃO DE PROPOSTAS

ARTÍSTICAS E CULTURAIS Nº 001/2020
CONSIDERANDO a Declaração de Emergên-

cia em Saúde Pública emitida pelo Ministério da Saú-
de em decorrência da Pandemia de infecção huma-
na provocada pelo Coronavírus (COVID-19);
CONSIDERANDO que o Poder Público Estadual de-
cretou situação de emergência em saúde pública no
âmbito do Estado de Minas Gerais;
CONSIDERANDO que foi decretada situação de
emergência na área de saúde pública no Município
de Araguari, nos termos do Decreto Municipal nº 036
de 16 de março de 2020, que “Dispõe sobre as medi-
das administrativas necessárias à prevenção ao con-
tágio pelo Coronavírus (COVID-19) no Município de
Araguari, dando outras providências”;
CONSIDERANDO a necessidade de conter a propa-
gação local do Coronavírus (COVID-19), preservan-
do a saúde da população, visando a proibição de gran-
des aglomerações, e apoiando as apresentações ar-
tísticas/culturais por meio digital levando lazer, en-
tretenimento e saúde mental ao munícipes;

RESOLVE:
A FUNDAÇÃO ARAGUARINA DE EDUCA-

ÇÃO E CULTURA, pessoa jurídica de direito públi-
co, entidade fundacional, inscrita no CNPJ/MF sob o
nº 04.936.994/0001-03, com sede na Rua Brasil
Aciolly nº 86 Centro, por intermédio de seu Presiden-
te Rafael Scalia Guedes,  torna público o presente
Edital Emergencial de Chamamento Público para
Seleção de Propostas Artísticas e Culturais e tam-
bém para que qualquer pessoa física interessada,
residente ou domiciliada no Município de Araguari
possa comparecer, dentro das regras estabelecidas
no presente Edital.
 1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. Constitui objeto do presente Edital a seleção
de propostas de apresentações e de formação técni-
co-cultural, de conteúdos artísticos e culturais, que
possam ser executadas e transmitidas ao vivo ou com
conteúdo gravado em meio audiovisual no município
de Araguari, a serem exibidos em plataformas diver-
sas.
1.2. O objetivo desta seleção é movimentar a ca-
deia produtiva cultural do Município de Araguari de
maneira rápida e eficaz em tempos de pandemia
mundial de coronavírus, para agentes culturais que
tiveram suas atividades diretamente impactadas e sua
renda fragilizada pelas medidas de distanciamento
social adotadas no período vigente, através da
viabilização de atividades nas variadas linguagens
artístico-culturais para públicos diversos, de modo a
assegurar o direito à fruição cultural ao promover a
ampliação do acesso a bens e serviços culturais no
Município.
1.2.1. Este Edital contemplará 1 (uma) categoria de
proponente:
1.2.1.1. Agentes Culturais, pessoas físicas;

1.2.2. Poderão ser inscritas propostas para realiza-
ção nas seguintes modalidades de apresentação:
1.2.2.1. Individual/solo;
1.2.2.2. Dupla/duo;
1.2.2.3. Grupo/conjunto, com no mínimo 4 (qua-
tro) e no máximo 5 (cinco) integrantes.
1.3. Poderão ser inscritas propostas que possam
ser executadas em dois eixos:
1.3.1. EIXO 1: Apresentações diversas – incluídos
shows, espetáculos, intervenções performáticas,
esquetes, cenas curtas, leitura dramática, contação
de histórias, exposições artístico-culturais, dentre
outras modalidades de apresentações para público
adulto ou infantil, transmitidas ao vivo, ou com con-
teúdo gravado em meio audiovisual com duração
mínima de 30min (trinta minutos) contínuos, ou divi-
didos em 03 (três) módulos seriados de 10min (dez
minutos) cada;
1.3.2. No caso específico de apresentação de shows
musicais de apresentação individual, dupla ou gru-
po, com no mínimo 4 (quatro) e no máximo 5 (cinco)
integrantes deverá ter duração mínima de 1h (uma
hora) contínua, ou divididos em 02 (dois) módulos
seriados de 30min (trinta minutos) cada;
1.3.3. No caso específico de apresentação ou cria-
ção coreográfica na area da dança solos, duos ou
conjuntos, com no mínimo 4 (quatro) e no máximo 5
(cinco) integrantes deverá ter duração mínima de
04min (quatro minutos) e no máximo 15min (quinze
minutos) contínuos;
1.3.4. EIXO 2: Formação técnico-cultural, na moda-
lidade de apresentação individual, realização de ati-
vidades de e/ou aperfeiçoamento de técnicas, ou
informativas, relacionadas à área artístico-cultural por
meio de oficinas transmitidas ao vivo ou com con-
teúdo gravado em meio audiovisual, com duração
mínima de 45min (quarenta e cinco minutos) contí-
nuos, ou divididos em 03 (três) módulos seriados de
15min (quinze minutos) cada.
1.3.5. O proponente poderá propor outras formas de
apresentações que julgar conveniente, devidamente
justificadas na inscrição. Todas as questões serão
analisadas pela Comissão de Seleção, considerando
as especificidades da proposta.
1.4. As propostas deverão se enquadrar em uma
das seguintes linguagens artístico-culturais:
1.4.1. artes visuais e histórias em quadrinhos;
1.4.2. artesanato e design;
1.4.3. audiovisual, fotografia, comunicação, cultura
digital, jogos e virtuais;
1.4.4. biblioteca, arquivo, galeria, museu e centro
cultural;
1.4.5. circo;
1.4.6. cultura afro-brasileira, etnia indígena e outras
etnias;
1.4.7. culturas tradicionais, folia de reis e quadrilha;
1.4.8. dança;
1.4.9. literatura, leitura e contação de histórias;
1.4.10. música;

1.4.11. patrimônio cultural, histórico e artístico;
1.4.12. teatro;
1.4.13. artes integradas.
1.5. O proponente será responsável pelo forneci-
mento de equipamentos e operação para a produção
do conteúdo e transmissão do sinal via Internet, bem
como dos equipamentos de sonorização, iluminação
e outros necessários.
1.6. O conteúdo final a ser entregue na Fundação
Araguarina de Educação e Cultura – FAEC, no caso
de materiais gravados, deverá ter o seguinte forma-
to:
1.6.1. Vídeos: arquivo MOV e/ou MP4, com 1920 x
1080 pixels em full HD, com proporção 16:9; com
sonorização audível e clara.
1.6.2. Imagens (no caso de propostas de atividades
ligadas às artes visuais, exposições fotográficas,
performances com imagens, desenhos, caricaturas,
entre outras): arquivo JPG, 300 dpi.
1.7. O proponente deverá se comprometer a cum-
prir as medidas sanitárias e administrativas impostas
para contenção do COVID-19 e as normas que ve-
nham a ser expedidas pelos órgãos de saúde.
1.8. A Fundação Araguarina de Educação e Cultu-
ra – FAEC será responsável por elaborar a grade de
programação e divulgação das propostas
selecionadas, observando-se, sempre que possível,
a data sugerida pelo proponente no Formulário de
Inscrição – Anexo I deste Edital, dentro do prazo es-
tabelecido no Cronograma do Anexo II deste Edital,
articulação, utilizando os canais de redes sociais dos
próprios proponentes, da Fundação Araguarina de
Educação e Cultura – FAEC, Prefeitura de Araguari e
de outros parceiros, quando for o caso.
1.9. Os interessados em participar da presente se-
leção poderão obter informações pelo site
www.faecaraguari.com.br ou pelo endereço de e-mail
projetosfaecaraguari@gmail.com.
1.10. A Fundação Araguarina de Educação e Cultu-
ra – FAEC disponibilizará o Edital e os anexos aos
interessados, através do site da Fundação
(www.faecaraguari.com.br) e publicação no Correio
Oficial do Município.
2. DAS VEDAÇÕES
2.1. No presente Edital de Seleção, ficam impedi-
dos de inscrever proposta:
2.1.1. Membros da Comissão de Seleção ou pesso-
as que possuam vínculo matrimonial, de união está-
vel ou de parentesco com estes até o 2º grau;
2.1.2.  Servidores ativos e inativos de qualquer ente
da federação;
2.1.3. Pessoas que possuam vínculo matrimonial, de
união estável ou de parentesco estes até o 2º grau
com servidores da Fundação Araguarina de Educa-
ção e Cultura – FAEC e da Prefeitura de Araguari;
2.1.4. Pessoas físicas menores de 18 (dezoito) anos;
2.1.5. Pessoas físicas não residentes e não
domiciliadas no Município de Araguari;
2.1.6. Proponentes com projetos aprovados no Pro-
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grama Municipal de Incentivo à Cultura – PMIC “Ge-
raldo França de Lima” – Edital 01/2019 que recebe-
rão recursos do mecanismo Fundo Municipal de Cul-
tura;
2.1.7. Pessoa jurídica e entidades beneficiadas com
recursos de transferência corrente da Fundação
Araguarina de Educação e Cultuar – FAEC no ano de
2020;
2.1.8. Crianças e Adolescentes, salvo através de
portaria ou alvará devidamente liberado pela autori-
dade judiciária, nos termos do art. 149 do Estatuto da
Criança e do Adolescente.
2.2. O proponente que se enquadre no impedimento
previsto no item 2.1.6. deste Edital poderá se inscre-
ver desde que renuncie expressamente ao recebi-
mento do recurso do seu projeto aprovado no PMIC.
2.3. Servidores ativos e inativos de qualquer ente
da federação e pessoas que possuam vínculo matri-
monial, de união estável ou de parentesco estes até
o 2º grau com servidores da Fundação Araguarina de
Educação e Cultura – FAEC e da Prefeitura de
Araguari poderão participar do presente edital, salvo
quando houver a renúncia da ajuda de custa, confor-
me modelo constante no anexo V deste Edital.
3. CONDIÇÕES BÁSICAS PARA PARTICIPA-
ÇÃO
3.1. Poderão participar do presente Edital de Sele-
ção pessoas físicas, maiores de 18 anos, que atuam
na área cultural, residentes e domiciliadas no Muni-
cípio de Araguari, que preencham os requisitos exigi-
dos neste Edital.
3.2. Cada proponente poderá se inscrever com
apenas 1 (uma) proposta.
4. DAS INSCRIÇÕES
4.1. As inscrições deverão ser realizadas no perío-
do de 10 a 19 de junho de 2020, até as 16h59min
(dezesseis horas e cinquenta e nove minutos), atra-
vés do envio de todas as informações e documentos
exigidos neste Edital, para o endereço de e-mail:
projetosfaecaraguari@gmail.com.
4.1.1. É de inteira responsabilidade do proponente a
realização da inscrição dentro do prazo estabeleci-
do, sob pena de indeferimento da mesma.
4.2. Para a inscrição deverão ser enviados os se-
guintes documentos:
4.2.1. Formulário de inscrição – Anexo I deste Edital,
devidamente preenchido e assinado, digitalizado em
formato PDF.
4.2.2. Vídeo da prévia do conteúdo audiovisual a ser
produzido, entregue e transmitido, com duração de
10 (dez) a 15 (quinze) minutos, ou link para acesso
do vídeo.
4.2.2.1. No caso de propostas inéditas o vídeo
deve trazer um resumo da proposta, contendo story
boards, rascunhos, manuscritos, imagens ou outras
informações que possam esclarecer sobre a propos-
ta apresentada.
4.2.3. Comprovante de residência atualizado (máxi-
mo de 90 dias de emissão), no nome do proponente,
ou declaração de co-residência, conforme modelo
constante no anexo VI deste Edital.
4.3. As propostas apresentadas poderão ter con-
teúdos que já fazem parte do repertório já existente,
porém a gravação disponibilizada para o Edital deve
ser inédita ou ao vivo.
4.4. A Prefeitura Municipal de Araguari/Fundação
Araguarina de Educação e Cultura – FAEC poderá

utilizar o material/imagem/som/voz dos selecionados
pelo período de até 1 (um) ano posterior à data de
publicação do resultado deste Edital sem nenhuma
oneração.
4.5. Serão indeferidas as inscrições de propostas
apresentadas em desacordo com as normas, condi-
ções e especificações previstas no presente Edital.
4.6. Os proponentes são responsáveis pela veraci-
dade das informações fornecidas e pela integralidade
e acessibilidade total ao conteúdo dos arquivos digi-
tais enviados.
5. DO VALOR DA AJUDA DE CUSTO E DA FOR-
MA DE PAGAMENTO
5.1. O valor total do presente Edital é de R$
60.850,00 (sessenta mil e oitocentos e cinquenta re-
ais), oriundo da transferência da emenda individual
impositiva/transferência especial nº 40770013/OGU
2020, que será utilizado em sua totalidade no atendi-
mento as propostas aprovadas, assim distribuídos:
5.1.1. Faixa 1 - R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos re-
ais), para proposta de apresentação individual/solo,
sobre os quais incidirão tributos;
5.1.2. Faixa 2 - R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos
reais), para proposta de apresentação em dupla/duo,
sobre os quais incidirão tributos;
5.1.3. Faixa 3 - R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos
reais), para proposta de apresentação em grupo/con-
junto com no mínimo 4 (quatro) e no máximo 5 (cin-
co) integrantes, sobre os quais incidirão tributos;
5.1.4. Faixa 4 – R$ 1.045,00 (hum mil e quarenta e
cinco reais), para proposta que se enquadre no Eixo
2 do item 1.3.4, sobre os quais incidirão tributos;
A quantidade de propostas serão contempladas con-
forme quadro abaixo:

5.1.6. Os recursos apresentados no item 5.1 poderão
ser redistribuídos entre as faixas conforme o número
de propostas apresentadas, devendo ser cumprido
inicialmente a distribuição do quando do item 5.1.5.
1.1. Farão jus à ajuda de custo os proponentes das
propostas selecionadas, de acordo com os procedi-
mentos e critérios de seleção previstos no item 7.
1.2. A ajuda de custo será paga em parcela única,
após confirmação da transferência da emenda indi-
vidual impositiva/transferência especial nº 40770013/
OGU 2020 e conforme cronograma estabelecido pela
Fundação Araguarina de Educação e Cultura – FAEC,
após a entrega do produto final ou realização da ati-
vidade ao vivo, sendo que para o pagamento, o pro-
ponente deverá:
1.2.1. possuir ou providenciar seu cadastro junto a
Fundação Araguarina de Educação de Cultura – FAEC
disponibilizando número do cadastro único ou PIS/

PASEP, Certidão Negativa Municipal, Estadual,
Federal e Certidão de Débitos Trabalhistas;
1.2.2. providenciar o cadastro de sua conta bancá-
ria junto a Tesouraria da Fundação Araguarina de
Educação e Cultura – FAEC;
1.2.3. emitir nota fiscal referente à prestação de
serviço, junto a Prefeitura de Araguari.
1.3. Para viabilizar o pagamento, o proponente
deverá informar no ato da inscrição a data de en-
trega do produto final à Fundação Araguarina de
Educação e Cultura – FAEC ou a data de realiza-
ção da atividade ao vivo, dentro do cronograma
estabelecido pela Fundação, conforme datas con-
signadas no Cronograma – Anexo II deste Edital.
1.3.1. No caso de conteúdo gravado, assim que
entregue, o produto final será avaliado e caso este-
ja em desconformidade com as demandas do Edital,
será solicitada sua adequação.
1.3.2. No caso de conteúdo ao vivo o acompanha-
mento será realizado pela Comissão de Seleção e/
ou pela Fundação Araguarina de Educação e Cul-
tura – FAEC, e em caso de desconformidade, a ati-
vidade deverá ser realizada novamente, sob pena
de não ser concedida a ajuda de custo.
1.3.3. A grade de exibições dos conteúdos será or-



Pág. 3 - Araguari, MG  10 de Junho de 2020Edição 1014

ganizada pela Fundação Araguarina de Educação e
Cultura – FAEC, de acordo com disponibilidade téc-
nica e operacional, em canais institucionais ou do
próprio proponente.
1.4. O pagamento ao proponente será autorizado
após a aprovação do produto final pela Fundação
Araguarina de Educação e Cultura – FAEC, e medi-
ante a comprovação da entrega do relatório de exe-
cução do projeto, correspondente ao Anexo III deste
Edital.
1.5. Do valor bruto previsto para pagamento da aju-
da de custo, haverá a retenção dos tributos, caso
devidos, de acordo com os limites previstos na legis-
lação em vigor.
1.6. Toda e qualquer despesa a ser realizada será
de responsabilidade exclusiva do contemplado.
1.7. Os selecionados somente poderão realizar as
atividades previstas na proposta após autorização
formal da Fundação Araguarina de Educação e Cul-
tura – FAEC.
2. DOS PROCEDIMENTOS DE SELEÇÃO
2.1. A seleção das propostas inscritas será realiza-
da por uma Comissão de Seleção, designada pela
Fundação Araguarina de Educação e Cultura – FAEC,
que será composta por 08 (oito) membros, servido-
res da FAEC e da Prefeitura de Araguari, bem como
membros da sociedade civil, sendo:
2.1.1. João Batista Cardoso – matrícula nº 65.218;
2.1.2. Luciano Andrade dos Reis – matrícula nº
49.387;
2.1.3. Paulo César Pereira – matrícula nº 70.289;
2.1.4. Aparecida de Fátima Miranda da Silva – ma-
trícula nº 64.733;
2.1.5. Marcos Roberto Malaquias – matrícula nº
34.711;
2.1.6. Agnaldo Daniel da Silva – matrícula nº 51.705;
2.1.7. Cláudio José de Sousa Oliveira – matrícula nº
67.504;
2.1.8. Jales Martins Rodrigues – matrícula nº 227.083.
2.2. A Comissão de Seleção analisará e seleciona-
rá as propostas dos proponentes inscritos no presen-
te Edital, as julgará segundo os critérios estabeleci-
dos no item 7, registrando em ata sua decisão.
2.3. Membros da Sociedade Civil que se propuse-
rem a fazer parte da Comissão de Seleção deverão
procurar a Fundação Araguari de Educação e Cultu-
ra – FAEC até o dia 15 de junho de 2020 até às 17h
(dezessete horas) com a posse de currículo que com-
prove a experiência na area artístico/cultural bem
como preencher a devida declaração de participação
na Comissão.
2.4. Nenhum membro da Comissão de Seleção,
sendo servidores da FAEC e da Prefeitura de Araguari,
bem como membros da sociedade civil serão remu-
nerados pelo trabalho desenvolvidos na Comissão
mencionada.
2.5. Fica reservado o direito à Comissão de Sele-
ção de não conceder a ajuda de custo na hipótese de
não haver proposta cultural concorrente com quali-
dade técnico-artística suficiente para receber o ajuda
de custo previsto no presente Edital.
2.6. A Comissão de Seleção decidirá acerca do
conteúdo cultural e artístico das propostas concor-
rentes, escolhendo as melhores segundo os critérios
de seleção previstos no item 7, considerando a pon-
tuação mínima de 60 (sessenta) pontos para seleção
das propostas concorrentes.

2.7. Em caso de empate, a Comissão de Seleção
procederá ao desempate, considerando os critérios
definidos no item 7.2.
2.8. A Comissão de Seleção indicará, além das
propostas selecionadas, também as propostas consi-
deradas suplentes, em ordem decrescente de classi-
ficação.
3. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO
O julgamento das propostas observará os critérios
técnicos e artísticos seguintes:

CRITÉRIOS PONTUAÇÃO

7.1.1. Excelência, originalidade e relevância da 
proposta: 

Aspectos norteadores: 

.Conteúdo relevante, clareza e coerência (0 a 10 
pontos); 

Projeto com concepção artística inovadora ou 
autoral (0 a 20 pontos); 

.Conveniência de sua execução, descrita de 
maneira clara e objetiva (0 a 10 pontos); 

0 a 40 

7.1.2. Efeito multiplicador:

Aspectos norteadores: 

.Proposta com capacidade de impactar a cena 
cultural (0 a 10 pontos); 

.Proposta de interesse público (0 a 10 pontos); 

.Possibilidade de  contribuir para o 
desenvolvimento cultural local e regional, no 
seu universo de abrangência (0 a 10 pontos); 

0 a 30 

7.1.3. Potencial de realização do proponente:

Aspectos norteadores: 

.Proponente apresentou informações e 
documentos que demonstram capacidade, 

experiência para realizar, com êxito, a proposta;

0 a 20 

7.1.4. Renda mensal auferida pelo proponente:

Aspectos norteadores: 

Nenhuma renda mensal – 10 (dez) pontos; 

Renda mensal até R$ 1.500,00 (hum mil e 
quinhentos reais) – 5 (cinco) pontos; 

Renda mensal superior a R$ 1.500,00 (hum mil 
e quinhentos reais) – 0 (zero) pontos. 

 

 

 

0 a 10 

TOTAL 100

7.2 Em caso de empate na pontuação total de cada
proponente, serão utilizados os seguintes critérios de
desempate, em ordem sequencial caso o empate
persistir:
7.2.1 O proponente que tiver a maior pontuação no
critério 7.1.4.;
7.2.2 O proponente que tiver a maior pontuação no
critério 7.1.1.;
7.2.3 O proponente que tiver a maior pontuação no
critério 7.1.3.
7.3 Serão desclassificadas as propostas que obti-
verem pontuação 0 (zero) em qualquer critério cons-
tante do item 7.1.1, 7.1.2. ou 7.1.3., por ausência de
informações ou por não atenderem ao exigido no cri-
tério.

7.4 Serão utilizados somente números inteiros na
avaliação.
7.5 Serão desclassificadas as propostas que obti-
verem pontuação inferior a 60 (sessenta) pontos, de
acordo com os procedimentos e critérios de seleção
previstos nos item 7.
7.6 Serão selecionadas propostas até o limite do
valor total dos recursos previstos no item 5.1. deste
Edital.
7.7 Serão consideradas suplentes as propostas que
cumprirem as exigências deste edital mas não en-
quadradas no limite estabelecido no item 5.1., classi-
ficadas em ordem decrescente de pontuação por fai-
xa.
7.8 As propostas suplentes serão convocadas em
casos de impedimento de alguma das propostas
selecionadas, ou na hipótese de desistência de pro-
ponente contemplado.
7.9 O Resultado da Seleção de Propostas do Edital,
com indicação do nome do proponente e título da
proposta, será publicado no Correio Oficial do Muni-
cípio, acompanhado de convocação dos proponen-
tes selecionados, com indicação de prazo e procedi-
mentos para apresentação à Fundação Araguarina
de Educação e Cultura – FAEC dos documentos exi-
gidos para contratação.
8 DA CONVOCAÇÃO
8.1 O proponente selecionado será convocado por e-
mail, para, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corri-
dos, encaminhar por meio eletrônico os documentos
a seguir elencados:
8.1.1 Cópia do CPF e do documento oficial de identi-
dade do proponente e do(s) artista(s) que se apre-
sentarão;
8.1.2 Cópia do PIS/PASEP/NIT ou cadastro único;
8.1.3 Cópia do comprovante de residência atualiza-
do;
8.1.4 Dados bancários;
8.1.5 Termo de Representação, no caso de apresen-
tação em dupla/duo ou grupo/conjunto, conforme
Anexo VII;
8.1.6 Comprovante de renda, sendo: carteira de tra-
balho, holerite ou no caso de autônomo ou prestador
de serviço declaração devidamente assinada confor-
me Anexo IV e extrato bancário dos últimos três me-
ses ou RPA (recibo de pagamento autônomo) ou a
última declaração de imposto de renda;
8.1.7 Comprovantes das atividades descritas no cur-
rículo do proponente descrita no Anexo I;
8.2 O proponente que não apresentar a documen-
tação estipulada no item 8.1 ou apresentá-la com al-
guma irregularidade perderá, automaticamente, o
direito à ajuda de custo, sendo convocado o suplen-
te, pela ordem decrescente de classificação.
8.3 O proponente contemplado será responsável
pela completa execução da proposta selecionada, de
acordo com a apresentada na inscrição e seleciona-
da pela Comissão de Seleção.
8.4 O proponente contemplado ficará integralmen-
te responsável pelas despesas relativas aos direitos
autorais (ECAD e SBAT), nos termos da Lei Federal
9.610/98, bem como demais taxas incidentes sobre
a execução ou apresentação da proposta artística ou
cultural a ser executada, eximindo-se a Fundação
Araguarina de Educação e Cultura – FAEC de quais-
quer responsabilidades.
8.5 O selecionado, bem como os demais partici-
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pantes dos trabalhos assinarão termo de autorização
de uso da imagem, som e voz.
8.6 O proponente deverá, sob sua responsabilidade,
atentar-se para os cuidados na gravação da ativida-
de e conteúdos desenvolvidos para essa faixa etária.
8.7 Ao término da realização da proposta, o contem-
plado deverá encaminhar relatório detalhado da exe-
cução da proposta, conforme Anexo III deste Edital.
9. DAS PENALIDADES
9.1 O não cumprimento das exigências deste Edital
pelo proponente selecionado implicará na apuração
dos fatos para aplicação de sanções administrativas
previstas em Lei, que dispõe acerca do procedimen-
to de apuração e aplicação de penalidades nos âmbi-
tos contratual no Município de Araguari.
10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
10.1 Na divulgação da proposta contemplada é ve-
dada a utilização de nomes, símbolos ou imagens
que caracterizem promoção pessoal de autoridades,
servidores públicos e agentes políticos ou que conte-
nham conteúdo sexual, religioso, político-partidário
ou de apologia ao consumo de drogas e álcool, ou
atentatórios a dignidade da pessoa humana.
10.2 A inscrição do proponente implica na prévia e
integral aceitação de todas as condições estabelecidas
neste Edital.
10.3 Eventual modificação no Edital ensejará a di-
vulgação pela mesma forma que se deu o texto origi-
nal, alterando-se o prazo inicialmente estabelecido
somente quando a alteração afetar a formulação das
propostas ou o princípio da isonomia.
10.4 A qualquer tempo, o presente Edital poderá ser
revogado por interesse público ou anulado, no todo
ou em parte, por vício insanável, sem que isso impli-
que direito à indenização ou reclamação de qualquer
natureza;
10.5 Em virtude do caráter emergencial do presen-
te edital, caberá apenas um recurso no prazo de 02
(dois) dias úteis após divulgação do resultado final,
conforme cronograma do Anexo II, assegurando di-
reito de impugnação em igual prazo.
10.5.1 Apresentado o recurso e uma vez devidamen-
te impugnado, a Comissão de Seleção terá o prazo
de 01 (um) dia útil para exercer juízo de retratação
ou fazer os autos subirem devidamente informados
ao Presidente da FAEC que deliberará em igual perí-
odo publicando imediatamente sua decisão junto ao
Correio Oficial do Município.
10.6 Os casos omissos serão resolvidos pela Fun-
dação Araguarina de Educação e Cultura – FAEC, a
qual poderá buscar suporte técnico junto a Comissão
de Seleção na forma dos subitens 6.1 e 6.3 deste
Edital.
10.7 Para atender às despesas deste Edital serão
utilizados os recursos da transferência da emenda
individual impositiva/transferência especial nº
40770013/OGU 2020 consignados pela Fundação
Araguarina de Educação e Cultura – FAEC na ficha
928 dotação orçamentária nº
04.04.17.00.13.392.0024.07.2.170.3.3.90.36.00.00.
10.8 Este Edital entra em vigor na data da sua publi-
cação, sendo que possíveis impugnações ou pedi-
dos de esclarecimentos deverão ser apresentados
eletronicamente no e-mail
projetosfaecaraguari@gmail.com ou ainda de forma
física junto ao protocolo da FAEC até às 16h59min
(dezesseis horas e cinquenta e nove minutos) do dia

16 de junho de 2020, sob pena de plena aceitação de todas as cláusulas e condições contidas no presente
Edital.
Araguari/MG, 09 de junho de 2020.

Rafael Scalia Guedes
Presidente da FAEC

ANEXO I – FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO 
EDITAL EMERGENCIAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA SELEÇÃO DE PROPOSTAS 

ARTÍSTICAS E CULTURAIS Nº 001/2020 
   

1 – IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE:  
PROPONENTE PESSOA FÍSICA 
Nome do Proponente: 
RG: CPF:
Endereço completo:
Bairro: CEP:
Telefones: E-mail: 

Renda mensal auferida:  R$  

2 – INFORMAÇÕES GERAIS 
Título da Apresentação ou Atividade Proposta: 
 
Modalidade de Apresentação: 
 
(    ) Individual         (    ) Dupla            (    ) Grupo         (     ) Formação técnico-cultural 
 
Eixo temático: 
 
(    ) EIXO 1: Apresentações diversas  
 
(    ) EIXO 2: Formação técnico-cultural (exclusivamente individual) 
 
Linguagem artístico-cultural: 
(    ) artes visuais e histórias em quadrinhos;  
(    ) artesanato e design;  
(    ) audiovisual, fotografia, comunicação, cultura digital, jogos e virtuais;  
(    ) biblioteca, arquivo, galeria, museu e centro cultural; 
(    ) circo; 
(    ) cultura afro-brasileira, etnia indígena e outras etnias; 
(    ) culturas tradicionais, folia de reis e quadrilha; 
(    ) dança; 
(    ) literatura, leitura e contação de histórias; 
(    ) música; 
(    ) patrimônio cultural, histórico e artístico; 
(    ) teatro;  
(    ) artes integradas. 
 
Formato do conteúdo: 
 
(    ) gravado      (    ) ao vivo 
 
Nome do Artistas ou Grupo: 
 
 Integrante(s) do Grupo (máximo de 5 integrantes): 
 NOME NOME ARTÍSTICO FUNÇÃO NO GRUPO
   
   
   
   
   

Tempo total de duração da apresentação ou atividade: 
Classificação indicativa para faixa etária (público alvo): 
Data proposta para entrega do material completo e 
finalizado (gravado em meio audiovisual):

 

Data proposta para a exibição do conteúdo conforme 
datas previstas no Anexo II – Cronograma (no caso de 
conteúdo gravado em meio audiovisual):

 

Data proposta para a realização da apresentação 
conforme datas previstas no Anexo II – Cronograma (no 
caso de conteúdo transmitido ao vivo):

 

Ã
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)
 3 – DESCRIÇÃO DETALHADA DA PROPOSTA: 
(Faça uma breve descrição da proposta, descrevendo o conteúdo, o formato, como será realizada, 
quais os resultados que pretende alcançar, os motivos que levaram a propô-la e outras informações que 
auxiliem na compreensão da mesma).
 
 
 
 
 
 
 
4 - DETALHAMENTO DAS AÇÕES REALIZADAS (Descreva as principais ações/atividades a serem 
realizadas, identificando o conteúdo, tempo de duração/execução de cada atividade e outras 
informações específicas importantes, de acordo com o detalhamento previsto na proposta). 
 
 
 

5 - EFEITO MULTIPLICADOR DO PROJETO (Descreva os possíveis benefícios gerados pelo projeto. 
Informe, também qual(is) foi(ram) a(s) faixa(s) etária(s) do público-alvo que pretende atingir). 
 

6 – Currículo do Proponente (escreva resumidamente suas principais realizações na área cultural)  
 

7 – Forma de envio da prévia do conteúdo audiovisual a ser produzido
 
(   ) Vídeo anexo no e-mail       (   ) link para acesso do vídeo 
 
8 – DECLARAÇÕES
 
DECLARO QUE: 
 
(  ) estou ciente da integralidade das regras previstas no Edital Emergencial nº 01/2020 e as aceito 
incondicionalmente, responsabilizando-me pelas informações fornecidas; 
(    ) sou residente e domiciliado na cidade de Araguari – MG; 
(    ) não incorro em nenhum dos impedimentos previstos no Edital; 
(  ) estou ciente que é vedada a utilização de nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção 
pessoal autoridades, servidores públicos e agentes políticos ou que contenham conteúdo sexual, 
político-partidário ou de apologia ao consumo de drogas e álcool, ou atentatórios à dignidade da pessoa 
humana; 
(   ) são verdadeiras as informações prestadas neste formulário, sob pena de responsabilização penal, 
cível e administrativa. 
 
9 – AUTORIZAÇÃO DE USO DE IMAGEM
 
AUTORIZO a Prefeitura de Araguari e a Fundação Araguarina de Educação e Cultura – FAEC a utilizar 
os registros das ações e etapas da atividade artística e cultural, bem como as imagens de seus 
resultados em mídia impressa, internet, mídias digitais, eletrônicas e audiovisuais, sem ônus e por 
tempo indeterminado, de forma não exclusiva pelo período de 1 (um) ano após a publicação do 
resultado desta seleção. 
A presente autorização é concedida a título gratuito, abrangendo o uso da imagem acima mencionada 
em todo território nacional e no exterior, em todas as suas modalidades de divulgação em geral. 
Por esta ser a expressão da minha vontade declaro que autorizo o uso acima descrito sem que nada 
haja a ser reclamado a título de direitos conexos à minha imagem ou a qualquer outro.

 
Araguari (MG),          de junho de 2020. 

Assinatura do(a) proponente 
 

ATENÇÃO: 
ESTE FORMULÁRIO DEVERÁ SER PREENCHIDO, ASSINADO, DIGITALIZADO E ENVIADO POR 
E-MAIL, JUNTAMENTE COM OS DOCUMENTOS EXIGIDOS NO EDITAL EMERGENCIAL Nº 
01/2020. 

ANEXO II – CRONOGRAMA PREVISTO
EDITAL EMERGENCIAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA SELEÇÃO

DE PROPOSTAS ARTÍSTICAS E CULTURAIS Nº 001/2020

Período de Inscrição: 10 a 19 de junho de 2020
Período de seleção: 20 de junho a 29 de junho de 2020
Divulgação dos Resultados: 1º de julho de 2020
Entrega do produto final (caso a proposta seja de conteúdo gravado): 15
de julho a 07 de agosto de 2020
Período de realização das transmissões ao vivo (lives): 15 de julho a 23 de
agosto de 2020
Disponibilização dos conteúdos gravados selecionados nas plataformas
digitais: 20 de julho a 29 de agosto de 2020

ANEXO III – MODELO DE RELATÓRIO DA EXECUÇÃO DO PROJETO 
EDITAL EMERGENCIAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA SELEÇÃO DE PROPOSTAS 

ARTÍSTICAS E CULTURAIS Nº 001/2020 
 
IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE
1. Nome do Proponente: 
 
1.1 Caso tenha realizado a proposta com outro participante, informar nome e como foi viabilizada a 
participação na apresentação:  
 
2. IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA 
Título:
DATA OU PERÍODO DE REALIZAÇÃO DA PROPOSTA: 
 
DETALHAMENTO DAS AÇÕES REALIZADAS  
(Descreva as principais ações/atividades realizadas, identificando o conteúdo, tempo de 
duração/execução de cada atividade e outras informações específicas importantes, de acordo com o 
detalhamento previsto na proposta. Utilize quantas linhas precisar).
 

EFEITO MULTIPLICADOR DO PROJETO  
(Descreva os benefícios gerados pelo projeto. Informe, ainda, se houve um produto cultural resultante 
do projeto e, caso afirmativo, descreva esse produto. Informe, também qual foi a faixa etária do 
público-alvo atingido pela proposta).
 
AVALIAÇÃO DO PROJETO  
(Informe qual a sua avaliação sobre a participação no Edital, com a execução da proposta nessa 
situação emergencial que se encontra o Município).
 

 
Araguari (MG),         de junho de 2020. 

 
Assinatura do(a) proponente 

 
Instruções para elaboração do relatório: 
1) Preencher este modelo de relatório ou elaborar o relatório contendo as informações do modelo. 
2) Anexar ao relatório fotografias ou outros materiais e documentos que comprovem a execução das 
ações realizadas. 
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ANEXO VII  TERMO DE REPRESENTAÇÃO�

EDITAL EMERGENCIAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA SELEÇÃO DE PROPOSTAS 
ARTÍSTICAS E CULTURAIS Nº 001/2020 

A dupla/duo ou grupo/conjunto _______________________________________________                  
(nome da dupla/duo ou grupo/conjunto) 

 
formado por __________ membros ao final, devidamente qualificados, vem através desta, nomear o 
também integrante_________________________________________________, portador do RG nº  
_______________, inscrito no CPF sob o nº  ____________________ com endereço situado na 
Rua/Av: _____________________________________________ nº ___________, Bairro na cidade 
de Araguari – MG como representante perante a Comissão de Seleção, designada pela Fundação 
Araguarina de Educação e Cultura – FAEC e membros da sociedade civil para apresentar propostas 
de apresentações e de formação técnico-cultural, de conteúdos artísticos e culturais, que possam ser 
executadas e transmitidas ao vivo ou com conteúdo gravado em meio audiovisual no município����
�������	 conforme Edital Emergencial de Chamamento Público para seleção de propostas artísticas 
e culturais nº 001/2020, podendo ainda assinar atas, apresentar recursos e impugnações e demais 
atos inerentes a este Chamamento Público. 
 

Araguari (MG),         de junho de 2020.�

Integrantes do grupo (Anexar cópias do RG, CPF e comprovante de residência): 

 
1- Nome: _________________________________________________________________ 

RG: _______________________________ CPF: ________________________________ 

Assinatura: _______________________________________________________________ 

 
2- Nome: _________________________________________________________________ 

RG: _______________________________ CPF: ________________________________ 

Assinatura: _______________________________________________________________ 

 
3- Nome: _________________________________________________________________ 

RG: _______________________________ CPF: ________________________________ 

Assinatura: _______________________________________________________________ 

 
4- Nome: _________________________________________________________________ 

RG: _______________________________ CPF: ________________________________ 

Assinatura: _______________________________________________________________ 

 
5- Nome: _________________________________________________________________ 

RG: _______________________________ CPF: ________________________________ 

Assinatura: _______________________________________________________________ 

PORTARIA Nº 13/2020
“Abre Sindicância para apuração de possíveis irregularidades funcionais por

parte dos servidores públicos que menciona, dando outras providências.”
O Superintendente de Água e Esgoto, no uso das suas atribuições

legais que lhe são próprias e,
CONSIDERANDO a necessidade de instaurar Processo de Sindicância

para apurar fatos narrados que denotam indícios de ameaça e agressão envol-
vendo servidores dessa Autarquia;

CONSIDERANDO que existe uma Comissão Permanente de Processos
Disciplinares e Sindicância, no âmbito da SAE.

CONSIDERANDO que os atos da Administração Pública devem pautar
pelos princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, dentre outro;

CONSIDERANDO ainda que a Administração Pública deve respeitar
sempre o princípio da Ampla Defesa e do Contraditório, sempre resguardando
a integridade física e moral de cada servidor desta Autarquia;

RESOLVE:
Art. 1º - Instaurar Sindicância para apuração de fatos, devido a suspeita

de ameaça e agressão, envolvendo os servidores L. L. e R.O.
Art. 2º - A Sindicância será realizada pela Comissão Permanente de Pro-

cessos Disciplinares e Sindicância, nomeada pela Portaria  nº 003/2020.
Art. 3º - A presente sindicância deverá ser concluída no prazo de até 60

(sessenta) dias, contados da data em que entrar em vigência a presente Porta-
ria, possível de prorrogação por mais 60 (sessenta) dias, mediante pedido mo-
tivado do Presidente da Comissão e deferimento pelo Superintendente de Água
e Esgoto dessa Autarquia.
Paragrafo único: O processo investigatório encerrar-se-á com o relatório da
Comissão Permanente de Processos Disciplinares e Sindicância, que deverá
conter sugestões à Autoridade Superior sobre as providências que fizeram ne-
cessárias, nos termos da legislação vigente.

Art. 4º - Ficam delegados os inerentes poderes à Comissão ora constitu-
ída de requisitar documentos, inquirir testemunhas, solicitar informações e tudo
mais que for necessário ao desempenho das funções, inclusive atuação fora do
horário de expediente normal da Administração Municipal.

Art. 5º - Revogadas as disposições em contrário, a presente Portaria
entra em vigor na data de sua publicação, a ocorrer mediante a afixação no
quadro de avisos da SAE.

SUPERINTENDENCIA DE ÁGUA E ESGOTO, Estado de Minas Gerais,
em 09 de junho de 2020.
     ANDRE FABIANO DOS REIS               EDUARDO PIRES NEVES
             SUPERINTENDENTE                            ASSESSOR JURÍDICO

PORTARIA Nº 14/2020
“Abre Sindicância para apuração de possíveis irregularidades funcionais por

parte dos servidores públicos que menciona, dando outras providências.”
O Superintendente de Água e Esgoto, no uso das suas atribuições

legais que lhe são próprias e,
CONSIDERANDO a necessidade de instaurar Processo de Sindicância

para apurar fatos narrados que denotam indícios de insubordinação e ameaça
envolvendo servidores dessa Autarquia;

CONSIDERANDO que existe uma Comissão Permanente de Processos
Disciplinares e Sindicância, no âmbito da SAE.

CONSIDERANDO que os atos da Administração Pública devem pautar
pelos princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, dentre outro;

CONSIDERANDO ainda que a Administração Pública deve respeitar
sempre o princípio da Ampla Defesa e do Contraditório, sempre resguardando
a integridade física e moral de cada servidor desta Autarquia;

RESOLVE:
Art. 1º - Instaurar Sindicância para apuração de fatos, devido a suspeita

de ameaça e agressão, envolvendo os servidores S. P. S e A. G. S.
Art. 2º - A Sindicância será realizada pela Comissão Permanente de Pro-

cessos Disciplinares e Sindicância, nomeada pela Portaria  nº 003/2020.
Art. 3º - A presente sindicância deverá ser concluída no prazo de até 60

(sessenta) dias, contados da data em que entrar em vigência a presente Porta-
ria, possível de prorrogação por mais 60 (sessenta) dias, mediante pedido mo-
tivado do Presidente da Comissão e deferimento pelo Superintendente de Água
e Esgoto dessa Autarquia.
Paragrafo único: O processo investigatório encerrar-se-á com o relatório da
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PORTARIA Nº 15/2020
“Abre Sindicância para apuração de possíveis

irregularidades funcionais por parte dos servidores
públicos que menciona, dando outras providências.”

O Superintendente de Água e Esgoto, no
uso das suas atribuições legais que lhe são próprias
e,

CONSIDERANDO a necessidade de instau-
rar Processo de Sindicância para apurar fatos nar-
rados que denotam indícios de invasão de área par-
ticular e utilização da área, envolvendo servidores
dessa Autarquia;

CONSIDERANDO que existe uma Comissão
Permanente de Processos Disciplinares e
Sindicância, no âmbito da SAE.

CONSIDERANDO que os atos da Adminis-
tração Pública devem pautar pelos princípios da le-
galidade, moralidade, impessoalidade, dentre outro;

CONSIDERANDO ainda que a Administração
Pública deve respeitar sempre o princípio da Ampla
Defesa e do Contraditório, sempre resguardando a
integridade física e moral de cada servidor desta
Autarquia;

RESOLVE:
Art. 1º - Instaurar Sindicância para apuração

de fatos, devido a suspeita de invasão e utilização
de área, envolvendo o servidor R. O. S.

Art. 2º - A Sindicância será realizada pela Co-
missão Permanente de Processos Disciplinares e
Sindicância, nomeada pela Portaria  nº 003/2020.

Art. 3º - A presente sindicância deverá ser con-
cluída no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados
da data em que entrar em vigência a presente Por-
taria, possível de prorrogação por mais 60 (sessen-
ta) dias, mediante pedido motivado do Presidente
da Comissão e deferimento pelo Superintendente
de Água e Esgoto dessa Autarquia.
Paragrafo único: O processo investigatório encer-
rar-se-á com o relatório da Comissão Permanente
de Processos Disciplinares e Sindicância, que de-
verá conter sugestões à Autoridade Superior sobre
as providências que fizeram necessárias, nos ter-
mos da legislação vigente.

Art. 4º - Ficam delegados os inerentes pode-
res à Comissão ora constituída de requisitar docu-
mentos, inquirir testemunhas, solicitar informações

RESOLUÇÃO CME Nº 02/2020.
Dispõe sobre a regulamentação para a oferta

de Regime Especial de Atividades Não Presenciais
nos Centros Educacionais Municipais - CEMs e Cen-
tros Municipais de Educação Infantil – CMEIs, em
decorrência da pandemia Coronavírus (COVID-19),
para cumprimento da carga horária mínima exigida.

O Conselho Municipal de Educação de
Araguari - Minas Gerais, no uso de suas atribuições
que lhe conferem a Lei Municipal nº 3.404/99, o De-
creto Municipal nº 030/2008, considerando o §2º, do
art. 23 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996
(Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional -
LDB), o Decreto nº 037, de 16/03/2020 que decreta
situação de emergência na área de saúde pública no
município de Araguari;  o Decreto nº 036 de, 16/03/
2020 que dispõe sobre as medidas administrativas
necessárias à prevenção ao contágio do Coronavírus
(COVID-19); a Portaria nº 472, de 18/03/2020 que
promove a suspensão das aulas e demais atividades
pedagógicas nos Centros de Educação Municipais -
CEMs e Centros Municipais de Educação Infantil -
CMEIs;  a Portaria nº 526, de 26/03/2020 que prorro-
ga por prazo indeterminado a suspensão das aulas e
demais atividades pedagógicas nos Centros Educa-
cionais Municipais - CEMs e Centros Municipais de
Educação Infantil – CMEIs e o Parecer nº5/2020, de
30 de abril de 2020, do Conselho Nacional de Educa-
ção, que dispõe sobre a “Reorganização do Calen-
dário Escolar e de algumas possibilidades de cum-
primento da carga horária mínima estabelecida pela
LDB”;

RESOLVE:
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º- Regulamentar, no âmbito dos Centros

Educacionais Municipais e os Centros Municipais de
Educação Infantil  da Rede Municipal  de Ensino de
Araguari - Minas Gerais, as normas para a oferta de
Regime Especial de Atividades Não Presenciais nas
Escolas Municipais  de Educação Básica , durante o
período de emergência e de implementação das
medidas de prevenção ao contágio e enfrentamento
da pandemia de doença infecciosa viral respiratória
causada pelo agente Coronavírus (COVID-19), para
cumprimento da carga horária mínima exigida.

Parágrafo único. O Regime Especial de Ativi-
dades Não Presenciais, estabelecido por esta Reso-
lução, constitui-se de procedimentos especíûcos, mei-
os e formas de organização das atividades escolares
obrigatórias destinadas ao cumprimento das horas
letivas legalmente estabelecidas, à garantia das
aprendizagens dos estudantes e ao cumprimento das

Comissão Permanente de Processos Disciplinares
e Sindicância, que deverá conter sugestões à Auto-
ridade Superior sobre as providências que fizeram
necessárias, nos termos da legislação vigente.

Art. 4º - Ficam delegados os inerentes pode-
res à Comissão ora constituída de requisitar docu-
mentos, inquirir testemunhas, solicitar informações
e tudo mais que for necessário ao desempenho das
funções, inclusive atuação fora do horário de expe-
diente normal da Administração Municipal.

Art. 5º - Revogadas as disposições em con-
trário, a presente Portaria entra em vigor na data de
sua publicação, a ocorrer mediante a afixação no
quadro de avisos da SAE.
SUPERINTENDENCIA DE ÁGUA E ESGOTO, Es-
tado de Minas Gerais, em 09 de junho de 2020.

ANDRE FABIANO DOS REIS
SUPERINTENDENTE

EDUARDO PIRES NEVES
ASSESSOR JURÍDICO

e tudo mais que for necessário ao desempenho das
funções, inclusive atuação fora do horário de expe-
diente normal da Administração Municipal.

Art. 5º - Revogadas as disposições em con-
trário, a presente Portaria entra em vigor na data de
sua publicação, a ocorrer mediante a afixação no
quadro de avisos da SAE.
SUPERINTENDENCIA DE ÁGUA E ESGOTO, Es-
tado de Minas Gerais, em 09 de junho de 2020.
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EDUARDO PIRES NEVES
ASSESSOR JURÍDICO

Propostas Pedagógicas, nos níveis e modalidades de
ensino ofertados pelas escolas municipais.

CAPÍTULO II
DA REORGANIZAÇÃO DO CALENDÁRIO ESCO-
LAR E DO REGIME ESPECIAL DE ATIVIDADES

NÃO PRESENCIAIS NA EDUCAÇÃO BÁSICA
Art. 2º Os Centros Educacionais Municipais e

os Centros Municipais de Educação Infantil deverão
reorganizar seus Calendários Escolares, compreen-
dendo a realização de atividades escolares não
presenciais, para minimizar as perdas aos estudan-
tes em razão da suspensão das atividades escolares
presenciais, assegurando -se:
I - o cumprimento da carga horária mínima obrigató-
ria;
II - o alcance dos objetivos educacionais de ensino e
aprendizagem previstos em sua Proposta Pedagógi-
ca, com qualidade, para o Ensino Fundamental,
ofertado, até o ûnal do período letivo.

Art.3º O cumprimento da carga horária mínima pre-
vista pela LDB poderá ser  feita por meio das seguin-
tes alternativas, de forma individual ou
conjunta,previstas pelo CNE:
I – reposição da carga horária, de forma presencial,
ao fim do período de emergência;
II – realização de atividades pedagógicas não
presenciais (mediadas ou não por tecnologias digi-
tais de informação e comunicação) enquanto persis-
tirem  restrições sanitárias para presença de estu-
dantes, nos ambientes escolares, garantindo, ainda,
os demais dias letivos previstos no calendário esco-
lar;
III – ampliação da carga horária diária, com a realiza-
ção de atividades pedagógicas não presenciais (me-
diadas ou não por tecnologias digitais de informação
e comunicação), concomitante ao período das aulas
presenciais, quando do retorno às atividades.

Parágrafo único. As atividades não presenciais
poderão ser realizadas, em todos os segmentos (edu-
cação infantil e ensino fundamental ), e em todas as
modalidades, enquanto perdurar a situação de emer-
gência que impossibilite as atividades escolares
presenciais, considerando as singularidades de cada
etapa, em consonância com as metodologias e práti-
cas pedagógicas, portanto, extensivo àqueles que
possuem alguma necessidade educacional especial
ou estão submetidos a regimes especiais de ensino,
atendidos pela modalidade de Educação Especial.

Art. 4º Para o desenvolvimento das atividades
não presenciais previstas no art. 2º, os Centros Muni-
cipais  de Educação e os Centros Municipais de Edu-
cação Infantil deverão ofertar aos estudantes um Pla-
no de Estudos Não Presencial, organizado de acordo
com o Currículo Referência de Minas Gerais e com a
Base Nacional Comum Curricular - BNCC.
§ 1º O Plano de Estudos Não Presencial consiste em
um instrumento de aprendizagem que visa permitir
ao estudante, mesmo fora da unidade escolar, resol-
ver questões e atividades escolares programadas, de
forma autoinstrucional, buscar informações sobre os
conhecimentos desenvolvidos nos diversos compo-
nentes curriculares,  de forma  orientada , possibilitar
ainda, o registro e o cômputo da carga horária sema-
nal de atividade escolar vivida pelo estudante, em
cada componente curricular.
§ 2º O Plano de Estudos Não Presencial será
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disponibilizado semanalmente a todos os estudantes
matriculados  na Educação Infantil e no Ensino Fun-
damental, sendo providenciada a impressão dos
materiais e assegurado que sejam disponibilizados
aos estudantes.
§ 3º Todas as atividades não presenciais deverão ser
elaboradas respeitando-se as especiûcidades dos
estudantes dos níveis da educação Básica e pode-
rão  ser complementadas com o uso de recursos
tecnológicos como: plataformas digitais – google
meet, whatsApp, Zoom etc. em seus processos de
desenvolvimento e aprendizagem, observando o dis-
posto nesta Resolução e as orientações complemen-
tares a serem expedidas pelo MEC e  Secretaria
Municipal de Educação
§ 4º As atividades para os anos iniciais do Ensino
Fundamental serão elaboradas de forma
multidisciplinar com foco na leitura, na escrita  e nas
habilidades matemáticas, pelos professores das tur-
mas, organizado de acordo com o Currículo Refe-
rência de Minas Gerais e a Base Nacional Comum
Curricular (BNCC),respeitando as especificidades dos
estudantes, em seus processos de desenvolvimento
e aprendizagem.
§ 5º As atividades da Plataforma Digital  “Recordan-
do Saberes”, já disponibilizadas aos alunos farão parte
do Plano de Estudo Não Presencial e deverão ser
recolhidas, corrigidas e arquivadas pelos respectivos
professores da turma.

Art. 5º Para o cumprimento da carga horária
prevista nas matrizes curriculares devem ser compu-
tadas as atividades programadas fora da unidade
escolar, descritas no Plano de Estudo Não Presencial.

Art. 6º Cabe ao Gestor Escolar, de acordo com
os meios de comunicação disponíveis, e seguindo
orientações da Secretaria Municipal de Educação, es-
tabelecer o modo de envio e recebimento das ativi-
dades ao estudante maior e/ou responsável  se me-
nor, a serem realizadas no período de suspensão das
aulas presenciais, deliberado pelo Comitê Extraordi-
nário COVID-19.
§ 1º Deverão ser priorizados os meios de comunica-
ção não presenciais, por telefone, e-mail, plataforma
digital ou redes sociais, se compatíveis com as con-
dições de acesso ao estudante.
§ 2º É de  responsabilidade da unidade escolar, de
acordo com suas especiûcidades e em conjunto com
a Secretaria Municipal de Educação, garantir a en-
trega, a realização e a devolução dos Planos de Es-
tudos Não Presenciais pelo estudante, bem como o
registro do acompanhamento das atividades es

Art. 7º Os formulários de registro das ativida-
des do Plano de Estudo Não Presencial e o cumpri-
mento de carga horária de acordo com o nível de
ensino deverão ser arquivados, quando do retorno
às atividades presenciais, na pasta do estudante para
comprovação das atividades realizadas, do cumpri-
mento do plano curricular e da carga horária anual
que o estudante tem direito.

Parágrafo único. Os formulários de que trata o
caput deste artigo deverá ser assinado pelo diretor
escolar, pelo supervisor escolar e professores res-
ponsáveis, mediante seu correto preenchimento, para
os fins de validação e controle, após o retorno às
atividades presenciais na unidade escolar.

Art. 8º As atividades realizadas pelos servido-
res da unidade escolar, no âmbito do Regime Espe-

cial de Estudos Não Presencial, deverão ser execu-
tadas, preferencialmente, no seu horário regular de
trabalho da unidade escolar em regime
semipresencial.

Art. 9º As atividades realizadas pelos Auxilia-
res de Serviços Gerais, excepcionalmente, em regi-
me presencial, deverão ser executadas, preferenci-
almente, no seu horário regular de trabalho da unida-
de escolar, observadas as seguintes determinações
para a garantia das condições sanitárias e de manu-
tenção predial :
I - deûnição de uma escala mínima de servidores,
em atividade presencial, concomitante por turno, ca-
bendo inclusive escalonamento/rodízio, nos dias úteis
da semana, entre os servidores;
II - garantia do distanciamento, de no mínimo 3 (três)
metros, entre os servidores em exercício na unidade
escolar.

Parágrafo único. Caso seja necessária a pre-
sença de outros servidores na unidade escolar, ou
por necessidade institucional, cabe ao Gestor Esco-
lar também aplicar o disposto neste artigo.

Art. 10. Compete a todos os servidores da uni-
dade escolar, além das atribuições da legislação vi-
gente:
I - participar do processo de adequação do Projeto
Político Pedagógico e do Regimento Escolar;
II - estar à disposição da Administração Pública du-
rante o seu horário regular de trabalho ;
III- cumprir o Plano de Trabalho ( anexo I ) elaborado
pelo Gestor Escolar;
IV- fica vedada a realização, no seu todo ou em par-
te, por terceiros, servidores ou não, das atividades
atribuídas ao servidor em regime especial de traba-
lho remoto;
V- o profissional que possuir 02 (dois) cargos, cum-
prirá o regime de atividade não presencial, integral-
mente em cada um deles, na modalidade remota ou
não, de acordo com a determinação de cada estabe-
lecimento de ensino e da Secretaria de Educação,
valendo essa determinação para aqueles professo-
res em suas turmas de extensão de jornada;
VI- de acordo com o Decreto nº 073, de 19 de julho
de 2019 que “ Regulamenta critérios para cumpri-
mento do módulo referente a adequação da jornada
de professores e ainda , define normatização para
extensão  da carga horária de professores da educa-
ção básica da rede municipal de ensino de Araguari-
MG , dando outras providências”, em seu artigo 12
que a extensão de carga horária cessará quando pa-
rarem os motivos da extensão, podendo ocorrer ao
término do ano letivo, ou automaticamente, e ainda
que no parágrafo único, a Secretaria Municipal de
Educação poderá cessar a extensão de carga horá-
ria  a qualquer tempo através de ato próprio”,portanto,
os professores que possuem extensão de carga ho-
rária em Projetos como Tempo Integral e outras situ-
ações que porventura possam surgir eventualmente,
poderão no período de Pandemia , não fazer jus ao
recebimento da mesma.

Art. 11. Compete à Secretaria Municipal de
Educação:
I- realizar mapeamento de viabilidade e prioridades
para a implementação do Regime Especial de Ativi-
dades Não Presenciais nas respectivas instituições
de ensino;
II- auxiliar e apoiar as instituições de ensino durante

a suspensão das atividades não presenciais;
III - disponibilizar o material para impressão das ati-
vidades para os alunos da rede municipal quando
necessário;
IV- disponibilizar para todas as instituições modelo
da ficha de controle interno de distribuição do plano
de estudo não presencial;
V- orientar os Centros Municipais de Educação quan-
to ao preenchimento e arquivamento do registro das
atividades do Plano de Estudo Não Presencial e res-
pectivamente, o cumprimento da carga horária do
aluno;
VI - disponibilizar para as instituições de ensino loca-
lizadas na Zona Rural o transporte para entrega dos
materiais de estudo aos alunos;
VII- acompanhar todo o processo de execução das
atividades não presenciais para as orientações e in-
tervenções necessárias;
VIII- utilizar de estratégias diversas para divulgar à
toda comunidade escolar as informações necessári-
as sobre as ações a serem realizadas pela instituição
escolar e por parte da família, no período de suspen-
são das atividades presenciais;

Art. 12. Compete ao Gestor Escolar, além das
atribuições da Legislação vigente:
I- estar atento e fazer leitura de todas as Resoluções
e demais documentos enviados pela SME
II-  validar o preenchimento das informações conti-
das na ficha de controle interno de distribuição do
plano de estudo não presencial;
III- elaborar e preencher o Plano de  Trabalho e Pla-
no de Escalonamento/rodízio de servidores que, rea-
lizarão suas atividades em regime presencial na uni-
dade escolar. O Gestor Escolar deverá fazer o envio
do plano de escalonamento/rodízio de servidores à
Secretaria Municipal de Educação; 
IV- acompanhar a execução do plano de trabalho in-
dividual dos servidores da unidade escolar e validar
o relatório de atividades que deverá ser elaborado
por cada servidor;
V-  solicitar ao corpo docente as atividades escolares
que deverão ser apresentadas ao Supervisor Escolar
ou Vice-Diretor de Escola ;
VI- acompanhar, juntamente com o Supervisor Esco-
lar, todo o processo de execução do Regime Especi-
al de Atividades Não Presenciais (REANP) para as
orientações e intervenções necessárias;
VII- reproduzir juntamente com o professor e
supervisor as atividades impressas a serem entre-
gues aos pais e/ ou responsáveis;
VIII- utilizar de estratégias diversas para divulgar, a
toda a comunidade escolar, as informações constan-
tes neste documento e sobre as ações a serem reali-
zadas pela unidade escolar, no período de suspen-
são das atividades escolares presenciais;
IX-  garantir o retorno das atividades para correção
do professor;

Art. 13. Compete ao Vice-Diretor, além das atri-
buições da Legislação vigente:
I-contribuir, de forma integral e solidária, com o Gestor
Escolar em todas as ações necessárias para o de-
senvolvimento das atividades da unidade escolar
durante o Regime Especial de Atividades Não
Presenciais;
II- reproduzir juntamente com o professor e supervisor
escolar as atividades impressas a serem entregues
aos pais e/ ou responsáveis;
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III - articular, em conjunto com o Gestor Escolar, a
comunicação com o estudante, pais/responsáveis
para orientar sobre as ações escolares a serem reali-
zadas durante o período não presencial, observando
as recomendações de isolamento social.

Art. 14. Compete ao Inspetor Escolar, além das
atribuições da Legislação vigente:
I- orientar a reorganização das atividades escolares
e do calendário das instituições  do Sistema Munici-
pal de Ensino em face da suspensão das atividades
devido à necessidade de ações preventivas à propa-
gação da pandemia Coronavírus (COVID-19), obser-
vando as orientações do Conselho Municipal de Edu-
cação;
II- monitorar, junto aos gestores escolares, a execu-
ção das atividades não presenciais das instituições
municipais do respectivo setor de inspeção;
III-  verificar as estratégias utilizadas pela escola para
divulgar, a toda a comunidade escolar, as ações a
serem realizadas no período de suspensão das ativi-
dades escolares presenciais;
IV-  verificar a formalização, pelo gestor escolar, do
contato com os estudantes e responsáveis, confor-
me o caso, para repasse e recebimento das ativida-
des escolares realizadas no período de suspensão
das aulas presenciais.
V- acompanhar o preenchimento, pelo gestor esco-
lar, da planilha de controle interno de distribuição do
Plano de Estudo Não Presencial para controle e re-
gistro pela Secretaria Municipal de Educação;
VI- acompanhar, junto ao gestor escolar, os prazos
de entrega, realização e devolução do Plano de Es-
tudo Não Presencial pelos estudantes; 
VII- orientar os registros da execução do Plano de
Estudo Não Presencial, para fins de arquivo e com-
provação do cumprimento do currículo e da carga
horária anual a qual o estudante tem direito;
VIII- verificar a regularidade da vida escolar dos es-
tudantes, das escolas do setor de inspeção, após o
retorno das atividades escolares presenciais, confir-
mando se os registros no formulário específico fo-
ram efetuados e arquivados nas pastas individuais
dos estudantes;
IX- acompanhar a elaboração, pelo gestor escolar,
do plano de escalonamento/rodízio de servidores que
executem suas atividades em regime presencial na
unidade escolar;
X - contribuir, de forma integral, com a Secretaria de
Educação, nas ações necessárias ao acompanha-
mento das atividades das unidades escolares duran-
te o Regime Especial de Atividades Não Presenciais.

Art.15. Compete ao Secretário Escolar e Auxi-
liares, além das atribuições da Legislação vigente:
I-manter atualizados os dados referentes às formas
de contato com estudantes e servidores da unidade
escolar;
II- arquivar toda a documentação validada e assina-
da pela Equipe Gestora e Supervisor Escolar;
III-arquivar o registro das atividades do Plano de Es-
tudo Não Presencial e cumprimento da carga horá-
ria, quando do retorno às atividades presenciais, na
pasta do estudante para fins de comprovação das
atividades realizadas, do cumprimento do currículo e
da carga horária anual a qual o estudante tem direito;
IV- contribuir, de forma integral, com o Gestor Esco-
lar em todas as ações necessárias para o desenvol-
vimento das atividades da instituição escolar durante

o Regime Especial de Atividades Não Presenciais.
Art.16 Compete ao Supervisor Escolar, além

das atribuições da Legislação vigente:
I- acompanhar todo o processo de execução do Re-
gime Especial de Atividades Não Presenciais, pelos
professores da escola, para as orientações e inter-
venções necessárias;
II- reproduzir juntamente com o professor as ativida-
des impressas a serem entregues aos pais e/ ou res-
ponsáveis semanalmente;
III- realizar e registrar reuniões com os docentes uti-
lizando ferramentas virtuais;
IV-analisar e orientar ajustes que se fizerem neces-
sários às atividades não presenciais formuladas pe-
los professores;
V- articular, em conjunto com o Gestor Escolar, a
comunicação com o estudante, pais/responsáveis
para orientar sobre as ações escolares a serem reali-
zadas durante o período não presencial, observando
as recomendações de isolamento social;
VI- receber o planejamento e atividades do profes-
sor, realizar conferência e validar com o professor;
VII-acompanhar a devolução do Plano de Estudo Não
Presencial, realizado pelos estudantes e garantir o
registro das respectivas atividades nos documentos
escolares;
VIII- auxiliar o preenchimento do registro das ativida-
des do material de estudo do aluno e cumprimento
da carga horária, em parceria com o secretário, auxi-
liar de secretaria e gestor;
IX- contribuir, de forma integral, com o Gestor Esco-
lar em todas as ações necessárias para o desenvol-
vimento das atividades da unidade escolar durante o
Regime Especial de Atividades Não Presenciais; es-
tando à disposição durante o seu horário de trabalho
regular;
X- comparecer à escola semanalmente para acom-
panhar planejamento multidisciplinar, entrega e re-
cebimento dos planos de estudo de acordo com o
Plano de Trabalho  elaborado pelo Gestor Escolar,
seguindo as orientações expedidas pela Secretaria
Municipal de Educação.

Art. 17. Compete ao Professor Regente de
Turmas e aulas, além das atribuições da Legislação
vigente:
I -planejar e elaborar as atividades não presenciais,
de acordo com o número de aulas semanais  previs-
tas no plano curricular, a serem entregues ao
Supervisor Escolar, para análise e orientação quanto
a eventuais ajustes necessários, em consonância com
a BNCC e o Currículo Referência de Minas Gerais;
II - utilizar-se dos canais de comunicação disponí-
veis para contato com o Supervisor Escolar, com os
estudantes, pais e/ ou responsáveis, ESTANDO DIS-
PONÍVEL durante seu horário de trabalho, a fim de
sanar possíveis dúvidas relacionadas às atividades
não presenciais, de forma a orientar e garantir a qua-
lidade do serviço prestado, observando as recomen-
dações de distanciamento social; 
III- realizar a correção dos Plano de Estudo Não
Presencial entregue pelo estudante;
IV-elaborar o Plano de Estudo Não Presencial para
fins de comprovação do cumprimento do currículo e
da composição da carga horária anual estabelecida;
V- registrar as atividades escolares realizadas no
período do Regime Especial de Atividades Não
Presenciais, preenchendo os anexos que constam

nesta Resolução, conforme orientações da Secreta-
ria Municipal de Educação;
VI- reproduzir juntamente com o Diretor as ativida-
des impressas a serem entregues aos pais e/ ou res-
ponsáveis semanalmente;
VII - comparecer à escola semanalmente para plane-
jamento multidisciplinar, entrega e recebimento dos
planos de estudo de acordo com o  Plano de Traba-
lho elaborado pelo Gestor Escolar, seguindo as ori-
entações expedidas pela Secretaria Municipal de
Educação.

Art. 18. Compete ao Professor Eventual, além
das atribuições da Legislação vigente:
I- planejar e elaborar as atividades não presenciais a
serem entregues ao Supervisor Escolar, para análise
e orientação quanto a eventuais ajustes necessários,
em consonância com a BNCC e o Currículo Referên-
cia de Minas Gerais; caso haja necessidade, na au-
sência do professor regente;
II- reproduzir juntamente com o Diretor as atividades
impressas a serem entregues aos pais e/ ou respon-
sáveis semanalmente;
III-utilizar-se dos canais de comunicação disponíveis
para contato com o Supervisor Escolar, com os estu-
dantes, pais e/ ou responsáveis, ESTANDO DISPO-
NÍVEL durante seu horário de trabalho;
IV- registrar as atividades escolares realizadas no
período do Regime Especial de Atividades Não
Presenciais,preenchendo os anexos que constam
nesta Resolução, conforme orientações da Secreta-
ria Municipal de Educação;
V- estar à disposição do Gestor Escolar, durante seu
horário de trabalho regular, para atendimento de even-
tuais atividades inerentes ao desempenho de sua fun-
ção e auxiliar a entrega das atividades não presenciais
para os pais e/ ou responsáveis.

Art. 19. Compete ao Professor  da Sala de
Leitura, Educação Física, Arte, Literatura e
Informática, além das atribuições da Legislação vi-
gente:
 I- participar da implementação do Regime Especial
de Atividades Não Presenciais;
II- planejar e elaborar juntamente com o professor
regente atividades multidisciplinares do Plano de
Estudo Não Presencial;
III- acompanhar e orientar a realização do Plano de
Estudo Não Presencial juntamente com o professor
regente de turma;
IV- elaborar e compartilhar com os estudantes ativi-
dades, resenhas, resumos, vídeos, livros em forma-
to digital, links de bibliotecas virtuais para consulta e
suporte à realização das atividades disponíveis;
V- contribuir, de forma integral, com o Gestor Escolar
em todas as ações necessárias para o desenvolvi-
mento das atividades da unidade escolar durante o
Regime Especial de Atividades Não Presenciais;
VI- estar à disposição do Gestor Escolar, durante seu
horário de trabalho regular, para atendimento de even-
tuais atividades inerentes ao desempenho de sua fun-
ção, participando de reuniões com gestor, supervisor
e demais professores sempre que solicitado;
VII- reproduzir juntamente com o Diretor as ativida-
des impressas a serem entregues aos pais e/ ou res-
ponsáveis semanalmente;
VIII-registrar as atividades escolares realizadas no
período do Regime Especial de Atividades Não
Presenciais,preenchendo os anexos que constam
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nesta Resolução,  conforme orientações da Secreta-
ria Municipal de Educação;
IX- comparecer à escola semanalmente para plane-
jamento multidisciplinar, entrega e recebimento dos
planos de estudo de acordo com o Plano de Trabalho
elaborado pelo Gestor Escolar, seguindo as orienta-
ções expedidas pela Secretaria Municipal de Educa-
ção.

Art. 20. Compete ao Professor de  Sala de
Recurso ( AEE e ADA),  além das atribuições da Le-
gislação vigente:
I- auxiliar o professor regente na construção do ma-
terial de estudo do aluno;
II- adaptar as atividades não presenciais para os es-
tudantes do Atendimento Educacional Especializado,
utilizando-se de todos os recursos de acessibilidade
possível com base nas necessidades identificadas no
PDI do aluno seguindo orientações repassadas pela
Equipe do NAI(Núcleo de Apoio à Inclusão);
III - orientar pais e responsáveis acerca dos recursos
que podem ser utilizados no cotidiano para possibili-
tar a execução das atividades em casa seguindo ori-
entações repassadas pela Equipe do NAI(Núcleo de
Apoio à Inclusão);
IV- estar à disposição da equipe docente, supervisor
escolar, gestor, pais/responsáveis e aluno durante o
seu horário de trabalho regular.
V- comparecer à escola semanalmente para plane-
jamento multidisciplinar, entrega e recebimento dos
planos de estudo de acordo com o Plano de Traba-
lho  elaborado pelo Gestor Escolar, seguindo as ori-
entações expedidas pela Secretaria Municipal de
Educação.

Art. 21. Compete ao Recreador,  além das atri-
buições da Legislação vigente:
 I- planejar e elaborar as atividades não presenciais,
previstas no plano curricular para maternal e recre-
ação de Pré de 4 anos, a serem entregues ao Gestor
Escolar, para análise e orientação quanto a eventu-
ais ajustes necessários, em consonância com a
BNCC e o Currículo Referência de Minas Gerais;
II-elaborar  as atividades não presenciais juntamen-
te com o professor,caso haja esse profissional na
turma;
III- O recreador que atua em turmas de berçário e
maternal deverá elaborar   atividades que possam
garantir uma rotina básica de atividades escolares ,
mesmo afastados da escola;
IV- Estudar, elaborar o   planejamento a ser
implementado no retorno às aulas presenciais;
V- Confeccionar material concreto para desenvolvi-
mento de atividades lúdicas e pedagógicas de estu-
do do aluno;
VI- utilizar-se dos canais de comunicação disponí-
veis para contato com o Gestor Escolar, com os estu-
dantes, pais e/ ou responsáveis, ESTANDO DISPO-
NÍVEL durante seu horário de trabalho, a fim de sa-
nar possíveis dúvidas relacionadas às atividades não
presenciais, de forma a orientar e garantir a qualida-
de do serviço prestado, observando as recomenda-
ções de distanciamento social; 
VII- realizar a correção do Plano de Estudo Não
Presencial entregue pelo estudante;
VIII-elaborar o Plano de Estudo Não Presencial para
fins de comprovação do cumprimento do currículo e
da composição da carga horária anual estabelecida;
IX -registrar as atividades escolares realizadas no

período do Regime Especial de Atividades Não
Presenciais, conforme orientações da Secretaria
Municipal de Educação;
X- reproduzir juntamente com o Diretor as atividades
impressas a serem entregues aos pais e/ ou respon-
sáveis semanalmente.
XI - comparecer à escola semanalmente para pla-
nejamento multidisciplinar, entrega e recebimento
dos planos de estudo de acordo com o Plano de
Trabalho  elaborado pelo Gestor Escolar, seguindo
as orientações expedidas pela Secretaria Municipal
de Educação.

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO INFANTIL

Art. 22. Devido a impossibilidade de cumprir
as atividades não presenciais com os estudantes da
faixa etária de 0 (zero) a 3 (três) anos, os seus res-
ponsáveis serão orientados pela equipe escolar, so-
bre como incentivar as crianças no sentido de asse-
gurar o seu desenvolvimento: o conviver, o brincar, o
participar, o explorar, o expressar, o conhecer-se.

Parágrafo único. Serão disponibilizadas aos
responsáveis, orientações e atividades sistemáticas
que possam ser realizadas com os estudantes, du-
rante o período de suspensão das aulas presenciais
nos Centros Educacionais  Municipais de Educação
Infantil.

Art. 23. Aos estudantes da Pré-Escola, as es-
colas encaminharão atividades de estímulo, contação
de histórias, músicas, brincadeiras e atividades.
§ 1° Todo o desenvolvimento do estudante deve ser
lançado no Registro das Atividades – Educação In-
fantil com vistas ao acompanhamento de seus avan-
ços.
§ 2° A avaliação do estudante da Pré-Escola será
processual e contínua, sem o objetivo de promoção,
mesmo para o acesso ao Ensino Fundamental.

Art. 24. As produções pedagógicas, resultan-
tes das atividades enviadas ao estudantes da Educa-
ção Infantil durante o período do regime especial,
deverão ser armazenadas em portfólios para este fim.

CAPÍTULO IV
DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

Art. 25. Os profissionais que atuam na Educa-
ção Especial,  ficarão responsáveis pelas adequa-
ções das atividades e dos materiais destinados aos
estudantes público da Educação Especial, em articu-
lação com a equipe pedagógica da unidade escolar,
durante todo o período do regime especial de ativi-
dades não presenciais.

Parágrafo único. Nas adequações das ativida-
des deverão ser considerados:
I - o Plano de Atendimento Educacional Especializado;
II - o grau de autonomia do estudante para a execu-
ção de atividades com a mediação dos responsáveis;
III - o recurso educacional especializado necessá-
rio para execução das tarefas a serem realizadas
em casa.

Art.26. Os profissionais da Educação Especial
deverão atuar de forma colaborativa com os profes-
sores regentes, na definição de estratégias pedagó-
gicas que favoreçam o acesso do estudante atendi-
do, as atividades curriculares ofertadas pelo regime
especial de atividades não presenciais

CAPÍTULO V
DA AVALIAÇÃO

Art. 27. As atividades não presenciais deve-

rão ser objeto de uma avaliação diagnóstica, em
momento oportuno, com o objetivo de verificar se

os estudantes conseguiram sistematizar novos
conhecimentos, bem como identificar se consolida-
ram as aprendizagens anteriores,seguindo também

futuras orientações do MEC.
Parágrafo único. Toda atividade não presencial

será considerada como carga horária, sendo o
percentual estabelecido no retorno das aulas
presenciais. A partir das avaliações a escola definirá
as ações pedagógicas para assegurar o desenvolvi-
mento do estudante.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 28. As informações referentes a realiza-
ção das atividades não presenciais, deverão ser am-
plamente divulgadas junto à comunidade escolar.

Art. 29. O atendimento ao público durante o
período de suspensão das aulas presenciais, será
realizado por meio eletrônico.

Parágrafo único. Excepcionalmente, a entre-
ga das atividades impressas aos estudantes, e ou-
tras demandas que se fizerem necessárias, dar-se-
ão de forma presencial, conforme cronograma defi-
nido pela unidade escolar.

Art. 30. O período de 18/03 a 06/04  foi consi-
derado recesso escolar de acordo com a Resolução
CME 01/2020 que antecipou os recessos escolares.A
carga horária referente ao período de 07/04/2020 a
15/05/2020 será tratada em momento oportuno. As
atividades não presenciais disponibilizadas a partir
de 18/05/2020 serão computadas como percentual
de carga horária a ser definida no retorno das aulas
presenciais.

Art. 31. Os servidores lotados nas unidades
que desenvolvem projetos deverão exercer suas ati-
vidades do cargo efetivo, durante o período de
pandemia em local determinado pela Secretaria Mu-
nicipal de Educação.

Art.32. Os docentes deverão manter
atualizados os registros nos documentos escolares,
relativos:
I - ao seu planejamento;
II - às atividades escolares programadas, às ativida-
des realizadas pelos estudantes, observando as ori-
entações a serem expedidas pela Secretaria Munici-
pal  de Educação.

Art.33. Constará do Plano de Trabalho que será
elaborado pelo Gestor Escolar e validado pelo Inspe-
tor Escolar, a carga horária integral de cada
servidor,com atividades presencias e remotas.

Art.34. A Secretaria Municipal de Educação
deverá acompanhar e monitorar a execução das
ações realizadas pelas Escolas da Rede Municipal
de Ensino, conforme esta Resolução e Orientações
Complementares expedidas pela Secretaria Munici-
pal  de Educação.

Art. 35. Integram a presente Resolução seus
Anexos I, II, III, IV, V e VI.

Art.36. Situações que eventualmente surgirem,
não previstas nessa Resolução,serão tratadas na Se-
cretaria Municipal de Educação.

Art. 37. Esta Resolução entra em vigor na data
de sua publicação.
Araguari, 05 de junho de 2020.

Rejane Cristina Rúbio Rodrigues da Cunha
Presidente do Conselho Municipal de Educação
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ANEXO I – Relatório das Atividades Desenvolvidas pelo(a) Servidor(a) durante o período 

de Aulas Remotas 

Dados da Instituição Escolar 
Nome:  
INEP:  Telefone: 
E-mail:  
�

Dados do Servidor(a) 
 Nome:  Matrícula:  
E-mail: Telefone: 
Carga Horária (semanal): Carga Horária (mensal):  
 

Data Relatório das Atividades 
Realizadas 

Horário  
 

Carga 
Horária 
Cumprida 

Assinatura 
Servidor 

Início Término 
1ª Semana 
      
      
      
      
      
2ª Semana 
      
      
      
      
      
  

Data Relatório das Atividades 
Realizadas 

Horário  
 

Carga 
Horária 
Cumprida 

Assinatura 
Servidor 

Início Término 
3ª Semana 
      
      
      
      
      
4ª Semana 
      
      
      
      
      
 
 
 
 
 
 
 
 

Observações: _________________________________________________________ 
____________________________________________________________________
____________________________________________________________________
____________________________________________________________________
____________________________________________________________________
____________________________________________________________________ 

Data Nome do Servidor 
Matrícula do 

servidor 

Horário de trabalho 

Início Término

     

     

     

     

     

 

Registra-se, a partir das informações deste formulário, que como gestor escolar, declaro ter 

conhecimento da obrigatoriedade e necessidade de disponibilização de produtos para 

higienização pessoal e do ambiente para servidores que, excepcionalmente, estão em 

cumprimento da jornada de trabalho de modo presencial na Escola. 

�

Assinatura do Gestor Escolar: ____________________________________ 

Carimbo e Matrícula do Gestor: ___________________________________ 

�������	
������������������������������������ 
 

 

 

 

 

 

�

ANEXO II - PLANO DE ESCALONAMENTO/ RODÍZIO DE SERVIDORES, EM REGIME 

PRESENCIAL NA UNIDADE ESCOLAR, A SER APROVADO PELA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

�

Identificação do Município:  

Identificação da Escola:  

INEP da Escola:  

Nome do/a Gestor/a Escolar:  

��������	
��

����������	
��

�������	
��

Acompanhe

também

pela

internet!

www.araguari.mg.gov.br
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ANEXO III – Plano de Trabalho Individual�

Ensino Fundamental: Anos Inicias – 1º ao 5º Ano 

Dados da Instituição Escolar 
Nome:  
INEP:  Telefone: 
E-mail:  
 

Dados do Professor(a) 
Nome: 
Matrícula:  Telefone: 
E-mail:  
Carga Horária (semanal):  Carga Horária (mensal):  
 

1ª SEMANA / MÊS __________ 
Nome do Estudante: ____________________________________ 
Ano de Escolaridade: _______ 

Controle de distribuição de material 
Pedagógico para o aluno. 

Controle de 
distribuição de 
material 
Pedagógico 
impresso e Livro 
Didático para o 
aluno. 

Respon-
sável  

Componente Curricular / 
Carga Horária 

Objeto do Conhecimento 
(Conteúdo) 

E-mail WhatsApp 

Entreg
a 

Devoluç
ão 

Entreg
a 

Devoluç
ão 

Entreg
a 

Devoluçã
o 

- 

L. Portuguesa /         
Matemática /         
Ciências /         
História /         
Geografia /         
Ensino Religioso /         
Ed.Física/Informática/Arte 
e Literatura / 

 
    

   

2ª SEMANA
L. Portuguesa /         
Matemática /         
Ciências /         
História /         
Geografia /         
Ensino Religioso /         
Ed.Física/Informática/Arte 
e Literatura / 

 
    

  
 

�

3ª SEMANA 

L. Portuguesa /         
Matemática /         
Ciências /         
História /         
Geografia /         
Ensino Religioso /         
Ed.Física/Informática/Arte 
e Literatura / 

 
    

  
 

4ª SEMANA 

L. Portuguesa /         
Matemática /         
Ciências /         
História /         
Geografia /         
Ensino Religioso /         
Ed.Física/Informática/Arte 
e Literatura /  

    
  

 

Total da Carga Horária distribuída durante o Mês: _____________   

 
�

�������	
������������������������������������ 
 

 
 
 

 
�

���������	
��

�

����������	
��

�

�������	
��

ANEXO IV – PLANO DE TRABALHO INDIVIDUAL – ENSINO FUNDAMENTAL: ANOS FINAIS – 6º AO 9º ANO 
 
Dados da Instituição Escolar / Professor(a) / Aluno (a) 
CEM:  
PROFESSOR(A):  
COMPONENTE CURRICULAR: 
ALUNO(A): ANO ESCOLARIDADE: 
 
 

  Data   Objeto(s) de conhecimento (Conteúdo) Atividades Desenvolvidas Estratégias para interação
não presencial Ass. Resp. 

1ª SEMANA / MÊS: _________________ 
     
         
     
     
     
�

  Data   Objeto(s) de conhecimento (Conteúdo) Atividades Desenvolvidas Estratégias para interação 
não presencial Ass. Resp. 

2ª SEMANA / MÊS: _________________ 
     
         
     
     
     
3ª SEMANA / MÊS: _________________ 
     
         
     
     
     
4ª SEMANA / MÊS: _________________ 
     
         
     
     
     

�

�������	
�������������������������������������

�

 
 

 
�

ANEXO V – PLANO DE TRABALHO PARA O PROFISSIONAL DA EDUCAÇÃO INFANTIL. 
 
 

Dados da Instituição Escolar / Profissional / Criança 

CMEI:  
PROFISSIONAL:  
CRIANÇA: PERÍODO: 
�

Campo de Experiência Experiências propostas para realização  
em Família (criança e responsáveis) 

Estratégias para interação das
Experiências Remotas 

1ª SEMANA / MÊS: ________________ 
 
 
   

���������	
��

�

����������	
��

�

�������	
��

   
   
   
   
2ª SEMANA / MÊS: ________________ 
 
 
   
   
   
   
   
3ª SEMANA / MÊS: ________________ 
 
 
   

   
   
   
   
4ª SEMANA / MÊS: ________________ 
 
 
   
   
   
   
   
 
 
�������	
�������������������������������������

�

 
 

����������
��

�

����������	
��

�

�������	
��

ANEXO VI – CONSOLIDADO DO PLANO DE TRABALHO NÃO PRESENCIAL 
Dados da Instituição Escolar 

Nome:  
INEP:  Telefone: 
E-mail:  
Modalidade de 
Ensino: 

 

�

�

Dados do Gestor(a)  
Nome: 
Matrícula:  Telefone: 
E-mail:  

�

Dados do Supervisor(a) 
Nome: 
Matrícula:  Telefone: 
E-mail:  

�

Número de alunos matriculados por Ano de Escolaridade / Atendidos 

Berçário Maternal I Maternal II Pré I Pré II 
Matriculados      

Atendidos      
1º Ano 2º Ano 3º Ano 4º Ano 5º Ano 

Matriculados      

Atendidos      
6º Ano 7º Ano 8º Ano 9º Ano  

Matriculados      
Atendidos      

�

Número de alunos atendidos por Etapa de Escolaridade / EJA 

1º Segmento 2º Segmento 
1ª Etapa 2ª Etapa 3ª Etapa 4ª Etapa 5ª Etapa 

Matriculados      
Atendidos      

�
�

Componente Curricular Professor(a) Carga Horária Cumprida Observações 
� � � �

� � � �

� � � �

� � � �

� � � �

 

Portaria nº 013, de 09 de junho de 2020.
“Nomeia membros para integrarem a Comissão Especial que procede a análi-
se, fiscalização e emissão do certificado de registro cadastral de fornecedores
da Fundação Araguarina de Educação e Cultura – FAEC”.

O Presidente da Fundação Araguarina de Educação e Cultura – FAEC,
no uso de suas atribuições legais, RESOLVE:

Art. 1º Passa a constituir-se a Comissão Especial encarregada da análi-
se, fiscalização e emissão do certificado de registro cadastral de fornecedores
da Fundação Araguarina de Educação e Cultura - FAEC, das seguintes pesso-
as para as funções ora indicadas:

1. Luiz Sergio de Oliveira (Presidente);
2. Ana Cristina Fernandes Rodrigues (membro);
3. Ademir José de Oliveira (suplente);
4. Nayara Gonçalves de Oliveira (suplente).
Art. 2º No desempenho de suas atividades, competirá à referida Comis-

são, após efetuar detida análise da documentação apresentada, fornecer ou
não os certificados de registro cadastral aos fornecedores interessados, na for-
ma da lei, os quais deverão ser renovados sempre que houver atualização de
seus registros.
§ 1º Constatadas irregularidades insanáveis e impeditivas na documentação
apresentada pelo fornecedor, a Comissão Especial o certificará para saná-las
no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar de sua notificação, sob pena
de devolução do requerimento de inscrição do cadastro, bem como de toda a
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documentação correlata.
§ 2º Os certificados, de que trata o caput deste arti-
go, quando aprovados e assinados pela Comissão
Especial, terão validade de um 1 (um) ano da data
de sua expedição, e deverão ser encaminhados à
Comissão de Licitações e Contratos da Fundação
Araguarina de Educação e Cultura - FAEC, a fim de
que seja efetuada a inscrição do fornecedor no re-
gistro cadastral da Fundação, bem como as anota-
ções a que faz alusão o § 2º do art. 36 da Lei nº
8.666/93.

Art. 3º Competirá ainda à Comissão Especial
fiscalizar as atividades administrativas previstas no
§ 1º do artigo 34 e no artigo 36, ambos da Lei nº
8.666/93.

Art. 4º Os membros da Comissão, a qualquer
tempo, poderão alterar, suspender ou cancelar o re-
gistro do inscrito que deixar de satisfazer às exigên-
cias do artigo 27 da Lei nº 8.666/93, ou as
estabelecidas para classificação cadastral.

Art. 5º Fica facultado aos membros da Co-
missão utilizar-se de registros cadastrais de outros
órgãos ou entidades da Administração Pública.

Art. 6º A investidura dos membros da Comis-
são Especial, a que se refere esta Portaria, não ex-
cederá a 01 (um) ano, sendo vedada, para a mes-
ma Comissão, em período subsequente, a
recondução da totalidade de seus membros.

Art. 7º Revogadas as disposições em contrá-
rio, a presente Portaria entra em vigor na data de
sua publicação.
FUNDAÇÃO ARAGUARINA DE EDUCAÇÃO E
CULTURA, em 09 de junho de 2020.

RAFAEL SCALIA GUEDES
Presidente da FAEC

Fornecedores: GRÁFICA A NOVA ERA & FALEIROS
LTDA; CNPJ: 01.325.608/0001-59, GOVERNA LO-
CAÇÃO DE EQUIPAMENTOS EIRELI; CNPJ:
28.104.324/0001-99, CASTELO GRÁFICA E EDITO-
RA EIRELI; CNPJ: 19.607.649/0001-01,
ITUGRÁFICA VILELA LTDA; CNPJ: 21.966.063/0001-
77, R & S COMUNICAÇÃO VISUAL EIRELI; CNPJ:
19.288.485/0001-99 E MILTON DE SOUSA ASSUN-
ÇÃO EPP; CNPJ: 01.407.871/0001-97 - ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS Nº. 065/2020 PREGÃO
PRESENCIAL Nº. 007/2020 – RP: 007/2020. PRO-
CESSO Nº. 010/2020 Objeto: REGISTRO DE PRE-
ÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO
DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO GRÁFICO, PARA ATEN-
DER A DEMANDA DA FARMÁCIA MUNICIPAL E DO
DEPARTAMENTO DE ATENÇÃO PRIMÁRIA DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE
ARAGUARI/MG. Valor: R$ 92.982,80 (noventa e dois
mil novecentos e oitenta e dois reais e oitenta centa-
vos). – Araguari, 09 de junho de 2020 – SECRETÁ-
RIO MUNICIPAL DE SAÚDE – GUILHERME AFON-
SO DE FIGUEIREDO MARTINS.

Fornecedores: WESI COMERCIAL LTDA EPP;
CNPJ: 86.672.029/0001-35 E COMERCIAL
RONEWTON LTDA EPP; CNPJ: 38.484.523/0001-
23 - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 074/2020
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 023/2020 – RP: 017/
2020. PROCESSO Nº. 039/2020 Objeto: REGISTRO
DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUI-

SIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO (COPA E
COZINHA) PARA ATENDER AOS DIVERSOS DE-
PARTAMENTOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
SAÚDE DE ARAGUARI/MG. Valor: R$ 233.142,00
(duzentos e trinta e três mil cento e quarenta e dois
reais). – Araguari, 09 de junho de 2020 – SECRE-
TÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE – GUILHERME
AFONSO DE FIGUEIREDO MARTINS.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO

EDITAL Nº 001/2020
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, atra-
vés da Secretaria Municipal de Administração,
R E S O L V E :
  1-CONVOCAR os candidatos aprovados no pro-
cesso seletivo simplificado Edital nº 001/2020, abaixo
relacionado:

Os candidatos convocados deverão comparecer na
Secretaria Municipal de Administração, na Rua
Virgilio de Melo Franco, nº 550, Centro, para iní-
cio do processo de nomeação e posse, nos dias 15,
16 e 17/06/2020, (segunda, terça e quarta-feira)
das 12:00 h ‘as 17:00 h, munidos da documenta-
ção abaixo relacionada:
· Cópia legível da Cédula de Identidade – RG
· Cópia Cadastro de Pessoa Física – CPF;
· Cópia legível do Título de Eleitor;
· Certidão de Quitação Eleitoral – Pegar no
CARTORIO ELEITORAL;
· Cópia legivel da CTPS - Carteira de Traba-
lho e Previdência Social – FRENTE  e VERSO da
foto;
· Cópia legivel da Inscrição no PIS/PASEP;
· Cópia Certificado de Reservista ou Dispensa
da Incorporação, quando do sexo masculino;
· Cópia do Comprovante de Residência atua-
lizado e com o numero CEP, do telefone fixo e ce-
lular;
· Cópia da Certidão de Nascimento se for sol-
teiro ou Casamento se for casado ou divorciado
(averbação);
· Cópia Comprovantes de escolaridade (Diplo-
ma ou Histórico) requerida para o cargo;
· Cópia Comprovante do Registro no Conse-
lho da Categoria (CRM, COREN, CREA, CREFITO,
CRC, CRQ, OAB, etc)
· Declaração Negativa de Acumulação de Em-
prego Público (O próprio candidato faz, informan-
do se é ou não ocupante de outro emprego pu-
blico, não precisa ser digitado, pode ser feito à
mão) autenticada Cartório;
· Atestado de antecedentes criminais – Cível e
Criminal – no site do TJ/MG, emissão de certi-
dão, comarca de ARAGUARI MG;
· 02 (duas) fotos 3x4 recente, com fundo branco;
· Nº da Conta Bancária;
· Cópia Certidão de Nascimento dos filhos
menor de 14 anos;
· Cópia Caderneta de Vacinação dos filhos
menores de 14 anos;

· Comprovante de Escolaridade dos filhos.
Araguari, 10 de junho  de 2020.

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretário Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 743, de 8 de junho de 2020.
HOMOLOGA PERÍODO DE AFASTAMENTO

COMO LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM
PESSOA DA FAMÍLIA.

O Prefeito de Araguari, Estado de Minas Ge-
rais, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a necessidade da menor
sob guarda E.E.A.F, apresentou quadro de insufici-
ência renal crônica, tendo ficado internada no perí-
odo de 21/01/2020 a 07/02/2020;

CONSIDERANDO que houve manifestação
favorável a concessão da licença por motivo de
doença em pessoa da família pelo Serviço Médico
Oficial do Município de Araguari para que a servidora
se ausente do trabalho três vezes por semana,
exarada nos autos do Processo n. 242/2020;

R E S O L V E:
Art. 1º Homologar como LICENÇA POR MO-

TIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA, o
afastamento da servidora RAQUEL IRIS FERREIRA
DO PRADO, matrícula nº 90.550, no período de 21/
01/2020 a 07/02/2020, com fundamento no art. 2º,
da Lei n. 5.426, de 8 de setembro de 2014.

Art. 2º A servidora poderá ainda, se ausentar
do serviço, três vezes na semana, pelo período de 3
(três) meses para acompanhar a menor sob sua
guarda no tratamento de hemodiálise.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de
sua publicação, com efeitos a contar de 12 de feve-
reiro de 2020.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI,
Estado de Minas Gerais, em 8 de junho de 2020.

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito

Carlos de Lima Barbosa
Secretário de Administração

PORTARIA Nº 744, de 5 de junho de 2020.
PRORROGA LICENÇA POR MOTIVO DE DOEN-

ÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA.
O Prefeito de Araguari, Estado de Minas Ge-

rais, no uso das suas atribuições legais,
CONSIDERANDO a necessidade de Lucas

Washington Fernandes, que apresenta déficit de
atenção, necessitando de tratamento e acompanha-
mento multidisciplinar e acompanhamento da mãe;

CONSIDERANDO que houve manifestação
favorável a prorrogação da licença por motivo de
doença em pessoa da família pelo Serviço Médico
Oficial do Município de Araguari, para a metade da
jornada de trabalho da servidora, pelo período de
90(noventa) dias, exarada nos autos do Processo n.
2074/16 e 3274/16,

R E S O L V E:
Art. 1º Prorrogar LICENÇA POR MOTIVO DE

DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA, com remune-
ração integral, para a metade da jornada de traba-
lho, concedida à servidora ANGELA BEATRIZ
FERNANDES, matrícula funcional nº 67.474 pelo
período de 90(noventa) dias, nos termos do art. 3º
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da Lei n. 5.426, de 8 de setembro de 2014.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de

sua publicação, com efeitos a contar de 01/03/2020.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado
de Minas Gerais, em 5 de junho de 2020.

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito

Carlos de Lima Barbosa
Secretário de Administração

PORTARIA Nº 745, de 5 de junho de 2020 .
PRORROGA LICENÇA POR MOTIVO DE DOEN-

ÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA.
O Prefeito de Araguari, Estado de Minas Ge-

rais, no uso das suas atribuições legais,
CONSIDERANDO a necessidade de

NATANIEL LUCAS VIEIRA, filho da servidora reque-
rente, com 31 anos de idade, que apresenta
Epidermólise Bolhosa Distrófica, necessitando da
ajuda de terceiros permanentemente, sem previsão
de alta médica.

CONSIDERANDO que houve manifestação
favorável a concessão da licença por motivo de
doença em pessoa da família pelo Serviço Médico
Oficial do Município de Araguari, a fim de que a
servidora possa atender às necessidades médicas
de sua mãe, conforme laudo exarado nos autos do
Processo n. 1048/17;

CONSIDERANDO o parecer favorável da Pro-
curadoria Geral do Município;

R E S O L V E:
Art. 1º Prorrogar a licença por motivo de do-

ença em pessoa da família, para a metade de sua
jornada de trabalho concedida à servidora ANDREIA
CRISTINA VIEIRA, matrícula funcional nº 40.479,
lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCA-
ÇÃO, nos termos do art. 3º da Lei nº 5.426, de 8 de
setembro de 2014.

Art. 2º Deverá ser renovada a inspeção mé-
dica, na mãe da servidora, a cada período de no
máximo 120 (cento e vinte) dias, enquanto durar a
enfermidade da pessoa da família.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de
sua publicação, com efeitos a contar de 16/05/2020.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado
de Minas Gerais, em 5 de junho de 2020.

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito

Carlos de Lima Barbosa
Secretário de Administração

PORTARIA Nº 746, de 5 de junho de 2020.
PRORROGA LICENÇA POR MOTIVO DE DOEN-
ÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA, PARA A METADE

DA JORNADA DE TRABALHO.
O Prefeito de Araguari, Estado de Minas Gerais, no
uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a necessidade do menor
E.H. da S.S., filho da servidora requerente, que apre-
senta transtorno do Espectro do Autismo, necessi-
tando de tratamento e acompanhamento
multidisciplinar com terapia ocupacional, reforço
psicopedagógico, equoterapia;

CONSIDERANDO que houve manifestação
favorável a concessão da licença por motivo de
doença em pessoa da família pelo Serviço Médico
Oficial do Município de Araguari, a fim de que a

servidora possa atender às necessidades médicas
de seu filho, conforme laudo exarado nos autos do
Processo n. 4.104/18, que recomenda a redução da
jornada de trabalho da servidora,

R E S O L V E:
Art. 1º Prorrogar a Licença por Motivo de

Doença em Pessoa na Família, para a metade da
jornada de trabalho, por 90 (noventa) dias, com re-
muneração integral, nos termos do art. 3º da Lei nº
5.426, de 8 de setembro de 2014, concedida à
servidora PRISCILIANA DA SILVA SANTANA
MOREIRA, matrícula n. 400.142, lotada na SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE SAÚDE,

Art. 2º Esgotado o prazo de concessão da li-
cença de 90 (noventa) dias, deverá o filho da
servidora ser submetido à nova perícia médica.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de
sua publicação, com efeitos a contar de 17 de maio
de 2020.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI,
Estado de Minas Gerais, em 5 de junho de 2020.

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito

Carlos de Lima Barbosa
Secretário de Administração

PORTARIA Nº 747, de 5 de junho de 2020.
PRORROGA LICENÇA POR MOTIVO DE DO-

ENÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA.
O Prefeito de Araguari, Estado de Minas Ge-

rais, no uso das suas atribuições legais,
CONSIDERANDO a necessidade de D.L.R.J,

filho da servidora LUCIANA DA SILVA BORGES
ANDRADE, que apresenta quadro clínico de
Síndrome X frágil e Hipertireoidismo e retardo do
Desenvolvimento Psicomotor, necessitando de cui-
dados e da presença de sua mãe;

CONSIDERANDO que houve manifestação
favorável a prorrogação da licença por motivo de
doença em pessoa da família pelo Serviço Médico
Oficial do Município de Araguari, a fim de que a
servidora possa atender às necessidades médicas
de seu filho, conforme laudo exarado nos autos do
Processo n. 2.952/2018,

R E S O L V E:
Art. 1º Prorrogar a LICENÇA POR MOTIVO

DE DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA concedida
à servidora LUCIANA DA SILVA BORGES
ANDRADE, matrícula funcional nº 5.173-0, lotada
na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO,
deferida nos termos do art. 3º, da Lei nº 5.426, de
8 de setembro de 2014, com remuneração integral
para a metade da jornada de trabalho diária.

Art. 2º Deverá ser renovada a inspeção mé-
dica, no filho da servidora, a cada período de no
máximo 90 (noventa) dias, enquanto durar a enfer-
midade da pessoa da família.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data
de sua publicação, com efeitos a contar de 01/05/
2020.

PREFEITURA MUNICIPAL DE
ARAGUARI, Estado de Minas Gerais, em 5 de ju-
nho de 2020.

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito

Carlos de Lima Barbosa
Secretário de Administração

PORTARIA Nº 748, de 5 de junho de 2020.
CONCEDE LICENÇA PARA TRATAR DE INTERES-
SE PARTICULAR A SERVIDORA QUE MENCIONA.

O Prefeito de Araguari, Estado de Minas Ge-
rais, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o art. 140 da Lei n. 1.639,
de 27 de fevereiro de 1974, que prevê que ao servi-
dor com mais de dois anos de exercício, poderá ser
concedida licença, sem vencimentos, para tratar de
interesses particulares;

CONSIDERANDO que a licença para tratar
de interesses particulares foi autorizada pela Secre-
taria Municipal de Administração, após manifesta-
ção favorável da Secretária Municipal de Saúde,

R E S O L V E:
Art. 1º Conceder licença para tratar de interes-

se particular a servidora MARILEI CARDOSO
ANTONANGELO, matrícula funcional n. 90.267, ocu-
pante do cargo público de Auxiliar Administrativo.

Art. 2º A licença para tratar de interesse parti-
cular da servidora a que se refere o artigo anterior,
será pelo período de 12 (doze) meses, somente po-
dendo ser renovada, decorrido igual prazo, a contar
do término da anterior, nos termos do art. 142 da Lei
n. 1.639, de 27 de fevereiro de 1974

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de
sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI,
Estado de Minas Gerais, em 5 de junho de 2020.

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito

Carlos de Lima Barbosa
Secretário de Administração

PORTARIA Nº 749, de 5 de junho de 2020.
CONCEDE LICENÇA PARA TRATAR DE INTERES-
SE PARTICULAR A SERVIDORA QUE MENCIONA.

O Prefeito de Araguari, Estado de Minas Ge-
rais, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o art. 140 da Lei n. 1.639,
de 27 de fevereiro de 1974, que prevê que ao servi-
dor com mais de dois anos de exercício, poderá ser
concedida licença, sem vencimentos, para tratar de
interesses particulares;

CONSIDERANDO que a licença para tratar
de interesses particulares foi autorizada pela Secre-
taria Municipal de Administração, após manifesta-
ção favorável da Secretária Municipal de Saúde,

R E S O L V E:
Art. 1º Conceder licença para tratar de inte-

resse particular a servidora CRISTINA GUIMARÃES
DA SILVA, matrícula funcional n. 77.224, ocupante
do cargo público de Enfermeiro.

Art. 2º A licença para tratar de interesse parti-
cular da servidora a que se refere o artigo anterior,
será pelo período de 2 (dois) anos, somente poden-
do ser renovada, decorrido igual prazo, a contar do
término da anterior, nos termos do art. 142 da Lei n.
1.639, de 27 de fevereiro de 1974

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de
sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI,
Estado de Minas Gerais, em 5 de junho de 2020.

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito

Carlos de Lima Barbosa
Secretário de Administração
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P O R T A R I A  Nº  754/2020
“Nomeia interinamente a pessoa que menciona”

O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas
atribuições legais ...

R E S O L V E :
Art. 1º - Nomear interinamente, a Sra.

FERNANDA VAZ ALVES, no cargo de CONTADOR
DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, por 06 (seis)
dias, no período de 05/06/2020 à 10/06/2020, du-
rante o período de afastamento sem remunera-
ção, do titular do cargo.

Art. 2º - Revogadas as disposições em con-
trário esta portaria, entra em vigor nesta data, com
a produção de seus efeitos a contar de 05/06/2020.

Gabinete do Prefeito Municipal de
Araguari, Estado de Minas Gerais,  10 de junho
de 2020.

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretario Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

 Prefeito Municipal

P O R T A R I A  Nº 755/2020
“AUTORIZA A SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE

NA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIEN-
TE NA DATA QUE MENCIONA”

O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas
atribuições legais,

CONSIDERANDO o Ofício nº 0049/2020-
SMMA/DA, de 08/06/2020, da SECRETARIA MU-
NICIPAL DE MEIO AMBIENTE, informando que no
dia 10/06/2020 será realizada a dedetização de in-
setos e pragas nocivas nas dependências internas
e externas da referida Secretaria;

R E S O L V E :
 Art. 1º -  Autorizar a suspensão do expedien-

te, a partir das 13:00 horas, do dia 10/06/2020, na
sede da SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AM-
BIENTE, a fim de que se realize dedetização de in-
setos e pragas nocivas nas dependências internas
e externas da referida secretaria.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data
de sua publicação.

PREFEITURA MUNCIIPAL DE ARAGUARI,

PORTARIA Nº: 756/2020
“Dispensa a servidora que menciona do exercício

de Função Gratificada, dando outras Providências”.
O Prefeito Municipal de Araguari, Estado de

Minas Gerais, usando de suas atribuições legais...
CONSIDERANDO o Art. 3º da LC nº 122, de

23 de março de 2016;
RESOLVE:
Art. 1º Fica dispensada do exercício da Fun-

ção Gratificada – Símbolo FG – 5, a servidora efeti-
va: ANGÉLICA DO PRADO ANTÔNIO FERREIRA,
matrícula nº: 32.840;

Art. 2º Revogadas as disposições em contrá-
rio, a presente Portaria entra em vigência na data
da sua publicação, com a produção de seus efeitos
retroagindo a 01/06/2020.

Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de
Minas Gerais, em 09 de junho de 2020.

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretario Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

 Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 757/2020
SUSPENDE A NOMEAÇÃO DE CANDIDATA

APROVADA EM RAZÃO DE APROVAÇÃO EM
CONCURSO PÚBLICO.

O Prefeito de Araguari, Estado de Minas
Gerais, no uso das suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO a suspensão, por prazo
indeterminado, das aulas e das demais atividades
pedagógicas nos Centros de Educação Municipal –
CEM, e nos Centros de Educação Municipal Infantil
– CMEI,

R E S O L V E:
Art. 1º Suspender, por prazo indeterminado,

enquanto durar a suspensão das aulas e das de-
mais atividades pedagógicas nos Centros de Edu-
cação Municipal – CEM, e nos Centros de Educa-
ção Municipal Infantil – CMEI, a nomeação da se-
guinte candidata aprovada em razão de concurso
público:

I – LAIS ABADIA FIRMINO CAMPOS
SOUSA, convocada para o cargo de PROFESSOR
II – EDUCAÇÃO FÍSICA.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação, com seus efeitos retroagindo a
23/05/2020.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado
de Minas Gerais, em 09 de junho de 2020.

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretario Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

 Prefeito Municipal

P O R T A R I A   Nº 753/2020
“Concede à pessoa que menciona, afastamento de

suas funções por período determinado, dando
outras providências.”

O Prefeito Municipal de Araguari, Estado de
Minas Gerais, no uso de suas atribuições legais ...

RESOLVE:
Art.1°. Fica concedido ao Sr. CLEYBISON

FERNANDO PIRES  matrícula nº 83.747, Conta-
dor do Fundo Municipal de Saúde, o afastamento
das suas funções, SEM REMUNERAÇÃO, por 06
(seis) dias, no período de 05/06/2020 à 10/06/2020.

Art. 2º.  Revogadas as disposições em con-
trário a presente Portaria entra em vigência nesta
data, com a produção de seus efeitos a contar de
05/06/2020.

Gabinete do Prefeito Municipal de Araguari,
Estado de Minas Gerais, em 10 de junho de 2020.

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretário Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal

Estado de Minas Gerais, 10 de junho de 2020.
MARCOS COELHO DE CARVALHO

Prefeito Municipal
HAMILTON TADEU DE LIMA JUNIOR
Secretário Municipal de Meio Ambiente

P O R T A R I A  Nº 758/2020
“Exonera a pessoa que menciona”

O Prefeito Municipal de Araguari, usando de suas
atribuições legais ...

R E S O L V E :
Art. 1º - Exonerar o Sr. JOÃO GABRIEL SIL-

VA DE ARAUJO MARTINS DOS SANTOS, do car-
go de Administrador do Aeroporto, da Secreta-
ria Municipal de Desenvolvimento Econômico e
Turismo.

Art. 2º - Revogadas as disposições em con-
trário esta portaria, entra em vigor nesta data, com
a produção de seus efeitos a contar de 09/06/2020.
Gabinete do Prefeito Municipal de Araguari, Es-
tado de Minas Gerais, 10 de junho de 2020.

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretario Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

 Prefeito Municipal

RETIFICAÇÃO DE PORTARIA
      Na portaria nº  445/2020 – KEILA APARECIDA
ARCELINO TRINDADE
     Onde se lê:
Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, em 11 de março de 2019.
      Leia-se:
Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, em 11 de março de 2020.

MARCOS COELHO DE CARVALHO
Prefeito Municipal

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretário Municipal de Administração

RETIFICAÇÃO DE PORTARIA
      Na portaria nº  446/2020 – FABIANA
RODRIGUES DE RESENDE COSTA
     Onde se lê:
Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, em 11 de março de 2019.
      Leia-se:
Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, em 11 de março de 2020.

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretario Municipal de Administração
MARCOS COELHO DE CARVALHO

 Prefeito Municipal

RETIFICAÇÃO DE PORTARIA
      Na portaria nº  462/2020 – GRACIELE DE JE-
SUS CARVALHO
     Onde se lê:
Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, em 11 de março de 2019.
      Leia-se:
Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, em 11 de março de 2020.

MARCOS COELHO DE CARVALHO
Prefeito Municipal

RETIFICAÇÃO DE PORTARIA
      Na portaria nº  430/2020 – NICELIA MARQUES
DUARTE
     Onde se lê:
Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, em 04 de março de 2019.
      Leia-se:
Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, em 04 de março de 2020.

MARCOS COELHO DE CARVALHO
Prefeito Municipal

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretário Municipal de Administração
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DECRETO Nº 092, de 8 de junho de 2020.
“Dispõe sobre a anulação de empenhos e saldos
de empenhos da Associação dos Municípios da
Microrregião do Vale do Paranaíba (AMVAP), no

exercício de 2019, e dá outras providências.”
O Prefeito de Araguari, Estado de Minas Ge-

rais, no uso de suas atribuições legais, em confor-
midade com o art. 36 da Lei Federal nº 4.320/1964,
arts. 67 a 70 do Decreto Federal nº 93.872/1986,
com as alterações estabelecidas no Decreto nº 7.654/
2011 e no Decreto nº 9.428/2018, e art. 42 da Lei
Complementar nº 101/2000;
CONSIDERANDO a necessidade de anular empe-
nhos e saldos de empenhos relativos à Associação
dos Municípios da Microrregião do Vale do Paranaíba
– AMVAP, do exercício de 2019,

DECRETA:
Art. 1º A Administração Pública Municipal Di-

reta, poderá anular empenhos e saldos de empe-
nhos liquidados relativos ao exercício de 2019 da
AMVAP, em razão do 1º aditamento ao termo de
contribuição AMVAP nº 020/2019, celebrado em 27
de novembro de 2019, no qual houve uma supres-
são de valores. As anulações deverão ser feitas, no
prazo de 30 (trinta) dias úteis, a partir da publicação
deste Decreto.
Parágrafo único. As anulações de que trata caput
deste artigo estão discriminados nos respectivos
memoriais Analítico de Restos a Pagar Inscritos e
Analítico de Empenhos, os quais ficam vinculados
a este Decreto.

Art. 2º Fica atribuída à Secretaria Municipal
da Fazenda, orientar e controlar as atividades rela-
cionadas ao cumprimento do disposto no caput do
art. 1º, deste Decreto, bem como editar normas com-
plementares visando o controle e a execução das

RETIFICAÇÃO DE PORTARIA
       Na portaria nº  733/2020 – MICHELLE
MARTINS VIEIRA

 Onde se lê:
Art. 1º Fica autorizado o Município de Araguari

a celebrar contrato de trabalho por prazo determi-
nado com MICHELLE MARTINS VIEIRA, matricula
nº 400.597, no cargo de TECNICO EM ENFERMA-
GEM - TEMPORÁRIO, EM RAZÃO DE EMERGÊN-
CIA EM SAUDE PUBLICA, no enfrentamento na
PANDEMIA DE CORONAVIRUS.

 Leia-se:
Art. 1º Fica autorizado o Município de Araguari

a celebrar contrato de trabalho por prazo determi-
nado com MICHELLE MARTINS VIEIRA, matricu-
la nº 400.597, no cargo de ENFERMEIRO - TEM-
PORÁRIO, EM RAZÃO DE EMERGÊNCIA EM
SAUDE PUBLICA, no enfrentamento na PANDEMIA
DE CORONAVIRUS.
Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, a
presente Portaria entra em vigência nesta data.
Prefeitura Municipal de Araguari, Estado de Minas
Gerais, em 10 de junho de 2020.

MARCOS COELHO DE CARVALHO
Prefeito Municipal

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretário Municipal de Administração

CARLOS DE LIMA BARBOSA
Secretário Municipal de Administração

disposições contidas neste Decreto e demais casos
omissos pertinentes à fiel observância deste.

Art. 3º Revogadas as disposições em contrá-
rio, este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, Estado
de Minas Gerais, em 8 de junho de 2020.

Marcos Coelho de Carvalho
Prefeito

Ailton Donisete de Souza
Secretário da Fazenda

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Considerando parecer da Assessoria Jurídica do

Departamento Administrativo de licitações e Contra-
tos da SMS, DECLARO que foram atendidas
no PROCESSO LICITATÓRIO nº. 044/
2020, modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº. 028/
2020, cujo objeto é a REGISTRO DE PREÇOS
PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE MA-
TERIAL DE CONSUMO (MEDICAMENTOS VETE-
RINÁRIOS PARA CÃES ADULTOS E FILHOTES),
PARA ATENDER A DEMANDA DO CANIL MUNI-
CIPAL DE ARAGUARI/MG, em toda a sua
tramitação, a legislação pertinente. Assim sendo,
satisfazendo à legalidade e ao mérito
administrat ivo, HOMOLOGO o PROCESSO
LICITATÓRIO nº. 044/2020, modalidade PREGÃO
PRESENCIAL Nº. 028/2020; com fundamento no ar-
tigo 4, XXII da Lei Federal nº 10.520 de 17/07/2002
com modificações posteriores, ADJUDICANDO o
objeto licitado em favor da empresa CESAR & RO-
CHA COMÉRCIO DE PRODUTOS
AGROPECUÁRIOS LTDA, CNPJ: Nº 03.541.496/
0001-07, que apresentou um valor global de R$
118.617,20 (cento e dezoito mil seiscentos e
dezessete reais e vinte centavos), correspondente à
fase de lances registrada na ata de sessão pública do
dia 03 de junho de 2020.
Publique-se na forma da Lei.
Após, ao Departamento de Licitações e Contratos para
a formalização do Contrato.
Araguari, 09 de junho de 2020.

Guilherme Afonso de Figueiredo Martins
 Secretário Municipal de Saúde

EXTRATO DO CONVÊNIO Nº 004/2020, QUE
ENTRE SI CELEBRARAM O MUNICÍPIO DE

ARAGUARI E O HOSPITAL SANTA CASA DE
MISERICÓRDIA DE ARAGUARI.

Partes: Município de Araguari – MG CNPJ nº
16.829.640/0001-49 e o Hospital Santa Casa de
Misericórdia de Araguari - MG CNPJ nº 16.826.067/
0001-10. Objeto: transferência, em parcela única,
da segunda parcela do auxílio financeiro emergencial
para controle do avanço do Covid-19, no Convênio
nº 004/2020. Base Legal: Portaria de Habilitação
do Ministério da Saúde n.º 1.448, de 29 de maio de
2020. Vigência: 04 de junho de 2020 até 31 de de-
zembro de 2020. Assinam: Marcos Coelho de Car-
valho – Prefeito e Daniela Henriques Soares Lopes
Debs – Provedora do Hospital Santa Casa de Mise-
ricórdia de Araguari.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Considerando parecer da Assessoria Jurídi-

ca do Departamento de licitações e Contratos e o

parecer da Superintendência de Controladoria de
fls. retro, DECLARO que foram atendidas no PRO-
CESSO LICITATÓRIO nº. 072/2020, modalidade
TOMADA DE PREÇOS Nº. 009/2020, cujo objeto
é a CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA DE EN-
GENHARIA ESPECIALIZADA PARA PROMOVER
A RECOMPOSIÇÃO DA TUBULAÇÃO DE DRE-
NAGEM PLUVIAL INSTALADA NA AV. MINAS GE-
RAIS, ONDE RECENTEMENTE OCORREU O
SEU ROMPIMENTO E A ABERTURA DE UMA
CRATERA DE TAMANHO CONSIDERÁVEL, em
toda a sua tramitação, a legislação pertinente. As-
sim sendo, satisfazendo à legalidade e ao mérito
administrativo, HOMOLOGO o PROCESSO
LICITATÓRIO nº. 072/2020, modalidade TOMA-
DA DE PREÇO Nº. 009/2020, com fundamento na
Lei Federal nº 10.520 de 17/07/2002 com modifi-
cações posteriores, ADJUDICANDO o objeto lici-
tado em favor da empresa MZ CONSTRUCAO E
ADMINISTRACAO DE OBRA LTDA – CNPJ:
32.021.223/0001-21; que apresentou um valor glo-
bal de R$ 174015,63 (Cento e Setenta e Quatro
Mil e Quinze Reais e Sessenta e Três Centavos
). Publique-se na forma da Lei. Após, ao Departa-
mento de Licitações e Contratos para a
formalização do Contrato. Araguari, 09 de junho
de 2020. Expedito Castro Alves Júnior - Secretário
de Obras.

Contratado: GRS SERVIÇOS LTDA - 3º TERMO
ADITIVO CONTRATUAL - PORROGAÇÃO DO PRA-
ZO DE VIGÊNCIA E REAJUSTE DE PREÇOS -
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 043/2018 – PRE-
GÃO PRESENCIAL N.º 033/2018 – PROCESSO N.º
069/2018 – Objeto: PRORROGAÇÃO DO PRAZO
DA VIGÊNCIA E REAJUSTE DE PREÇOS no CON-
TRATO ADMINISTRATIVO N.º 043/2018, que tem
como objeto geral a contratação é a CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO
DE SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO, LIMPEZA E
MANUTENÇÃO EM CEMITÉRIOS MUNICIPAIS NA
SEDE E NOS DISTRITOS DA CIDADE DE
ARAGUARI/MG – Valor:  R$ 259.446,91 (duzentos
e cinquenta e nove mil e quatrocentos e quarenta e
seis reais e noventa e um centavos) – Araguari, 30
de maio de 2020 - Expedito Castro Alves Júnior -
Secretário Municipal de Obras.

Contratado: LEONARDO FERREIRA SOARES
CARACAS - 4º TERMO ADITIVO CONTRATUAL –
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA E RE-
AJUSTE DE PREÇOS – CONTRATO ADMINISTRA-
TIVO N.º 092/2016 – DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º
020/2016 – PROCESSO N.º 119/2016 – Objeto:
PRORROGAÇÃO DO PRAZO DA VIGÊNCIA DO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 092/2016, por
mais 12 (doze) meses, que tem como objeto geral a
PRORROGAÇÃO DO IMÓVEL SITUADO NA RUA
JOSÉ VICENTE DE LIMA Nº 628, CENTRO, NESTA
CIDADE, DESTINADO A ABRIGAR AS INSTALA-
ÇÕES DA OFICINA DE MANUTENÇÃO E OS DE-
PÓSITOS DE MATERIAL DE LIMPEZA E HIGIENE,
EM ATENDIMENTO À SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO e fica prorrogada mediante solicitação
exarada pela contratante/gestora no Ofício n.º 0393/
2020 SME – Valor Mensal:  R$2.813,88 (dois mil,
oitocentos e treze reais e oitenta e oito centavos) –
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Araguari, 01 de junho de 2020 - Cristiane Nery Perei-
ra - Secretária Municipal de Educação.

Contratado: DIONE EDUARDO DE CASTRO - TER-
MO DE ACORDO AMIGÁVEL PARA PAGAMENTO
DE INDENIZAÇÃO DE IMÓVEL REFERENTE AO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 210/2013 - DIS-
PENSA DE LICITAÇÃO Nº 032/2013 - PROCESSO
Nº 0021735 – Objeto: PAGAMENTO DE INDENIZA-
ÇÃO SUBSTITUTIVA REFERENTE AO CONTRA-
TO ADMINISTRATIVO Nº 210/2013  - DISPENSA DE
LICITAÇÃO Nº 032/2013  - PROCESSO Nº 21735/
2013 – Valor:  R$ 48.517,03 (quarenta e oito mil,
quinhentos e dezessete reais e três centavos) –
Araguari, 02 de junho de 2020 - Carlos de Lima Bar-
bosa - Secretário Municipal de Administração.

CONTRATADO: AUTO POSTO MELO VIANA LTDA -
CNPJ: 01.117.473/0001-36 - 2º TERMO ADITIVO
CONTRATUAL - REEQUILÍBRIO DAS EQUAÇÕES
ECONÔMICO-FINANCEIRAS DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS N.° 227/2019 - PREGÃO PRESENCIAL
Nº 146/2019 - RP Nº 119/2019 PROCESSO Nº 233/
2019 - OBJETO: REEQUILÍBRIO DAS EQUAÇÕES
ECONÔMICO-FINANCEIRAS DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS N.°227/2019, que tem como objeto geral
a AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS (GASOLINA CO-
MUM, ETANOL, ÓLEO DIESEL, ÓLEO DIESEL S10)
PARA ABASTECIMENTO DA FROTA DA ADMINIS-
TRAÇÃO DIRETA DO MUNICÍPIO DE ARAGUARI E
DE VEÍCULOS PERTENCENTES A ÓRGÃOS
CONVENIADOS COM O MUNICÍPIO, PARA SEREM
UTILIZADOS AO LONGO DE 365 (TREZENTOS E
SESSENTA E CINCO) DIAS – Araguari, 10 de junho de
2020 – SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRA-
ÇÃO - CARLOS DE LIMA BARBOSA; SECRETÁRIO
MUNICIPAL DO TRABALHO E AÇÃO SOCIAL - JOR-
GE NICOLAU CAFRUNE NETO; SECRETÁRIA MU-
NICIPAL DE EDUCAÇÃO - CRISTIANE NERY PEREI-
RA; SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
- HAMILTON TADEU DE LIMA JÚNIOR; SECRETÁ-
RIO MUNICIPAL DE SAÚDE - GUILHERME AFONSO
DE FIGUEIREDO MARTINS; SECRETÁRIO MUNICI-
PAL DE OBRAS - EXPEDITO CASTRO ALVES
JÚNIOR; GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL -
MARCOS COELHO DE CARVALHO; SECRETÁRIO
MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO - MARLOS
FLORÊNCIO FERNANDES; SECRETÁRIO MUNICI-
PAL DE SERVIÇOS URBANOS - CÂNDIDO COSTA
ARRUDA; SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRÂNSITO
- WANDERLEY BARROSO DE FARIA; SECRETÁRIO
MUNICIPAL DE GABINETE - MARCIO EDUARDO
MARQUES; SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GOVER-
NO; LUIZ HELENO DE PONTES; SECRETÁRIO MU-
NICIPAL DE AGRICULTURA - MAYRON RAMOS
ALVES RESENDE; SECRETÁRIO MUNICIPAL
ANTIDROGAS- JOSÉ EDUARDO SAURA; SECRE-
TÁRIO MUNICIPAL DE ESPORTES E DA JUVENTU-
DE - SEBASTIÃO NAVES DE OLIVEIRA; SECRETÁ-
RIO MUNICIPAL DE FAZENDA - AILTON DONISETE
DE SOUZA; SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESEN-
VOLVIMENTO E TURISMO - DOMINGOS BRUNETO.

Pregão n.º 004/2020
O Município de Araguari/MG torna público que fará
realizar a Licitação na modalidade PREGÃO
PRESENCIAL - SISTEMA DE REGISTRO DE PRE-
ÇOS, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, EXCLU-
SIVAMENTE PARA MICRO EMPRESAS E EMPRE-
SAS DE PEQUENO PORTE, visando a FUTURA E
EVENTUAL MATERIAL DE EQUIPAMENTO DE
PROTEÇÃO INDIVIDUAL, (E.P.I.) PARA ATENDER
O DEPARTAMENTO DE SESMT PELO PERÍODO
DE 12 MESES. Detalhes no Edital de Pregão n.º 004/
2020. Sessão Pública designada para o dia 29 de Ju-
nho de 2020, até às 13h00min, no Departamento de
Licitações e Contratos, na Rua Virgílio de Melo Franco
n.º 550. Edital gratuito no site www.araguari.mg.gov.br/
licitacoes. Informações pelo telefone (34) 3690-3280.

Contratado: PAVIAGIL CONSTRUÇÕES E COMÉR-
CIO LTDA - EPP – 1º TERMO ADITIVO
CONTRATUAL – PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE
VIGÊNCIA – CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 171/
2019 – TOMADA DE PREÇOS N.º 007/2019 – PRO-
CESSO N.º 210/2019 – Objeto: PRORROGAÇÃO DO
PRAZO DA VIGÊNCIA POR 06 (SEIS) MESES no
CONTRATO ADMINISTRATIVO, tendo como objeto
geral a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGE-
NHARIA CIVIL PARA EXECUÇÃO DO REMANES-
CENTE DA OBRA DE RECAPEAMENTO
ASFÁLTICO EM CONCRETO BETUMINOSO
USINADO A QUENTE – C.B.U.Q; SARJETA EM
CONCRETO; SINALIZAÇÃO VIÁRIA (SINALIZAÇÃO
VERTICAL E SINALIZAÇÃO HORIZONTAL), EM
TRECHO DA AVENIDA BATALHÃO MAUÁ, VINCU-
LADO AOS CONTRATOS FIRMADOS ENTRE MU-
NICÍPIO DE ARAGUARI/MG/MINISTÉRIO DAS CI-
DADES/CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – C.E.F.,
SOB OS Nº 1018.749 – 45/2014 E 1018.248-13/
2014.PARA A EXECUÇÃO DA OBRA DEVERÃO SER
OBSERVADAS TODAS AS INFORMAÇÕES CONS-
TANTES NO MEMORIAL DESCRITIVO, PLANILHA
ORÇAMENTÁRIA BASE, CRONOGRAMA FÍSICO
FINANCEIRO E PROJETO BÁSICO – Araguari, 07
de MAIO de 2020 – Expedito Castro Alves Júnior –
Secretário Municipal de Obras.

Contratado: INSTITUTO ASSISTENCIAL DE DE-
SENVOLVIMENTO HUMANO, EDUCACIONAL E
DESPORTIVO (IADHED) – 2º TERMO ADITIVO
CONTRATUAL – PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE
VIGÊNCIA – CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 056/
2019 – DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 024/2019 –
PROCESSO N.º 093/2019 – Objeto: PRORROGA-
ÇÃO DO PRAZO DA VIGÊNCIA POR 12 (DOZE)
MESES no CONTRATO ADMINISTRATIVO, tendo
como objeto geral a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
PARA REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO E
CONCURSO PÚBLICO SIMPLIFICADO PARA PRO-
VIMENTO DE CARGOS DO QUADRO DEPESSOAL
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUARI, EN-
VOLVENDO TODO O TRÂMITE NECESSÁRIO DES-
DE A ELABORAÇÃO DE EDITAL ATÉ A DIVULGA-
ÇÃO DOS RESULTADOS, BEM COMO APOIO TÉC-
NICO PARA FORMAÇÃO DE COMISSÃO E RES-
POSTAS AOS QUESTIONAMENTOS QUE
PORVENTURA VENAHM A EXISTIR – Araguari, 12
de MAIO de 2020 – Carlos de Lima Barbosa – Secre-
tário Municipal de Administração.

CONTRATADO: Pedroca’s Auto Posto LTDA - CNPJ:
21.905.328/0001-27 - 1º TERMO ADITIVO
CONTRATUAL - REEQUILÍBRIO DAS EQUAÇÕES
ECONÔMICO-FINANCEIRAS DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS N.° 228/2019 - PREGÃO PRESENCIAL
Nº 146/2019 - RP Nº 119/2019 PROCESSO Nº 233/
2019 – OBJETO: REEQUILÍBRIO DAS EQUAÇÕES
ECONÔMICO-FINANCEIRAS DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS N.° 228/2019, tendo como objeto geral
a AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS (GASOLINA
COMUM, ETANOL, ÓLEO DIESEL, ÓLEO DIESEL
S10) PARA ABASTECIMENTO DA FROTA DA ADMI-
NISTRAÇÃO DIRETA DO MUNICÍPIO DE ARAGUARI
E DE VEÍCULOS PERTENCENTES A ÓRGÃOS
CONVENIADOS COM O MUNICÍPIO, PARA SEREM
UTILIZADOS AO LONGO DE 365 (TREZENTOS E
SESSENTA E CINCO) DIAS – Araguari, 19 de maio
de 2020 – MARCOS COELHO DE CARVALHO - Pre-
feito Municipal; CARLOS DE LIMA BARBOSA - Se-
cretário Municipal de Administração; CRISTIANE
NERY PEREIRA - Secretária Municipal de Educação;
EXPEDITO CASTRO ALVES JUNIOR - Secretário
Municipal de Obras; GUILHERME AFONSO DE
FIGUEIREDO MARTINS - Secretário Municipal de
Saúde; CÂNDIDO COSTA ARRUDA - Secretário Mu-
nicipal de Serviços Urbanos e Distritais; SEBASTIÃO
NAVES DE OLIVEIRA - Secretário Municipal de Es-
portes e Juventude; MAYRON RAMOS ALVES
RESENDE - Secretário Municipal de Agricultura, Pe-
cuária, Abastecimento e Agronegócios; JORGE
NICOLAU CAFRUNE NETO – Secretário Municipal
do Trabalho e Ação Social; HAMILTON TADEU DE
LIMA JUNIOR - Secretário Municipal de Meio Ambi-
ente; WANDERLEY BARROSO DE FARIA - Secretá-
rio Municipal de Trânsito, Transportes e Mobilidade
Urbana; JOSÉ EDUARDO SAURA - Secretário Muni-
cipal de Política Sobre Drogas.

CONTRATADO: AUTO POSTO MELO VIANA LTDA -
CNPJ: 01.117.473/0001-36 - 1º TERMO ADITIVO
CONTRATUAL - REEQUILÍBRIO DAS EQUAÇÕES
ECONÔMICO-FINANCEIRAS DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS N.° 211/2019 - PREGÃO PRESENCIAL
Nº 118/2019 - RP Nº 096/2019 PROCESSO Nº 192/
2019 - OBJETO: REEQUILÍBRIO DAS EQUAÇÕES
ECONÔMICO-FINANCEIRAS DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS N.°211/2019, tendo como objeto geral a
AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS (GASOLINA CO-
MUM, ETANOL, ÓLEO DIESEL, ÓLEO DIESEL S10)
PARA ABASTECIMENTO DA FROTA DA ADMINIS-

TRAÇÃO DIRETA DO MUNICÍPIO DE ARAGUARI E
DE VEÍCULOS PERTENCENTES A ÓRGÃOS
CONVENIADOS COM O MUNICÍPIO, PARA SEREM
UTILIZADOS AO LONGO DE 365 (TREZENTOS E
SESSENTA E CINCO) DIAS– Araguari, 10 de junho
de 2020 – CARLOS DE LIMA BARBOSA - SECRE-
TÁRIO MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO;
CRISTIANE NERY PEREIRA - SECRETÁRIA MUNI-
CIPAL DE EDUCAÇÃO; CÂNDIDO COSTA ARRUDA
- SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBA-
NOS E DISTRITAIS; HAMILTON TADEU DE LIMA
JÚNIOR - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MEIO AM-
BIENTE; LUIZ HELENO DE PONTES - SECRETÁ-
RIA MUNICIPAL DE GOVERNO; GUILHERME AFON-
SO DE FIGUEIREDO MARTINS - SECRETÁRIO MU-
NICIPAL DE SÁUDE; MARLOS FLORÊNCIO
FERNANDES - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE PLANE-
JAMENTO, ORÇAMENTO E HABITAÇÃO; DOMINGOS
BRUNETO - SECRETÁRIO MUNICIPAL DESENVOL-
VIMENTO E TURISMO; EXPEDITO CASTRO ALVES
JÚNIOR - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS.
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